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FLUXOS DE ENERGIA E DE CO2 NO CERRADO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE 
ASSIS/SP: FUNCIONALIDADE ECOSSISTÊMICA E CONSERVAÇÃO 
AMBIENTAL 
 
Biosfera e atmosfera influenciam-se mutuamente, sendo que esta interação se expressa de forma mais 
significativa através dos fluxos de energia e massa que ocorrem na interface destes dois importantes 
subsistemas do sistema climático. Nos últimos anos, a ideia de que o planeta enfrentará mudanças 
climáticas num futuro próximo ganhou força (mesmo não sendo consenso entre todos os cientistas) e 
frente a este quadro de mudanças que se defende, o estudo destes fluxos tornou-se fundamental para 
identificar a dinâmica natural de muitos biomas e ecossistemas. Investiga-se como vegetação e clima 
se influenciam e quais os impactos que possíveis distúrbios (naturais ou antrópicos) podem causar em 
seu funcionamento, principalmente no que se refere à capacidade da vegetação terrestre de assimilar 
CO2 excedente da atmosfera oriundo da ação humana, mitigando os efeitos do chamado aquecimento 
global. O presente trabalho investigou a dinâmica dos fluxos de calor (latente e sensível) e de dióxido 
de carbono em meio à vegetação de um remanescente de cerrado no estado de São Paulo, avaliando 
como distintas condições ambientais (clima e fenologia, principalmente) afetaram a funcionalidade do 
ecossistema local com relação à absorção e/ou emissão de CO2. Observou-se que a disponibilidade 
hídrica é o principal regulador dos fluxos. Em anos com marcada sazonalidade de chuvas e 
ocorrências de fenômenos como a geada, por exemplo, a dinâmica dos fluxos altera-se mais 
drasticamente. Em geral, os maiores fluxos de energia foram observados no período úmido e menores 
no período seco. Por sua vez, a maior assimilação de carbono dá-se também no período de chuvas e 
torna-se mais restrita ao longo do período seco, sobretudo nos meses de agosto e setembro. Com base 
em estimativas, sugere-se que a capacidade de acúmulo de carbono ao longo do ano é considerável 
(cerca de 130 kg por hectare por ano). Mesmo carecendo de dados e métodos mais assertivos para a 
quantificação do carbono acumulado, é possível apontar que esta boa assimilação de carbono é um 
importante serviço ambiental do ecossistema local, tendo em vista sua potencial capacidade de mitigar 
os efeitos do aquecimento global, ainda que em escala local. Assim, defendem-se maiores 
investimento em projetos de conservação sob a égide dos chamados Mecanismos de Desenvolvimento 
Limpo (MDL) ou do Pagamento por Serviço Ambiental (PSA), por exemplo, considerando tanto as 
diretrizes de documentos quanto o Protocolo de Quioto, quanto o mercado global de carbono, para 
ampliação das áreas de proteção dos remanescentes do bioma cerrado no estado de São Paulo, onde a 
preservação torna-se, cada vez mais, urgente e necessária frente ao quadro de devastação da vegetação 
nativa, com riscos a outros recursos naturais como a água, por exemplo. 
   


















FLOWS OF ENERGY AND CO2 IN THE CERRADO OF ECOLOGICAL STATION 
OF ASSIS/SP: ECOSYSTEM FUNCTIONING AND ENVIRONMENTAL 
CONSERVATION 
 
Biosphere and atmosphere influence each other, and this interaction is expressed most significantly 
through the energy and mass flows that occur at the interface of these two important subsystems of the 
climate system. In recent years, the idea that the planet faces climate change in the coming years 
gained strength (although not consensus among all scientists), and front of this change framework that 
supports the study of these flows has become essential to identify the natural dynamics of many 
biomes and ecosystems. investigating as vegetation and climate is influence and the impacts that 
possible disturbances (natural or anthropogenic) can cause in its operation, especially with regard to 
the capacity of terrestrial vegetation to absorb excess CO2 from the atmosphere originating from 
human activity, mitigating the so-called global warming effects. This study investigated the dynamics 
of heat fluxes (latent and sensible) and carbon dioxide through the vegetation of a remnant of cerrado 
in São Paulo, evaluating how different environmental conditions (climate and phenology, especially) 
affected the functionality the local ecosystem in relation to absorption and / or CO2 emissions. It was 
observed that the water availability is the primary regulator of the flow. In years with marked seasonal 
rains and phenomena instances as frost, for example, the flow dynamics of changes were more 
dramatically. In general, higher energy flows were observed in the wet and lower period in the dry 
season. In turn, the greater assimilation of carbon also gives it in the rainy season and becomes 
narrower along the dry season, especially in August and September. Based on the estimates, it is 
suggested that carbon accumulation capacity throughout the year is large (about 130 kg per hectare per 
year). Even lacking data and more assertive methods for quantifying the carbon accumulated, you can 
point out that this good carbon assimilation is an important environmental service of the local 
ecosystem, given its potential to mitigate the effects of global warming, although in local scale. 
Therefore, they argued is greater investment in conservation projects under the auspices of the so-
called Clean Development Mechanism (CDM) or the Payment for Environmental Services (PES), for 
example, considering both the documents of guidelines such as the Kyoto Protocol, as the global 
carbon market, to expand the areas of protection of the remnants of cerrado in São Paulo, where 
preservation becomes increasingly urgent and necessary against the devastation of the context of 
native vegetation, with risks to other resources natural and water, for example. 
 
Key-Words: Latent heat; sensible heat; cerrado; CO2; flows.  
 
 
LISTA DE FIGURAS 
 
Figura 1 - Ciclo médio diário do balanço de energia em dois ecossistemas distintos. À 
esquerda para área de Cambarazal, no Pantanal e à direita, para área de caatinga no semiárido 
nordestino. _______________________________________________________________ 31 
Figura 2 - Ilustração da ação do vento na geração de vórtices turbulentos em áreas com 
cobertura vegetal. __________________________________________________________ 35 
Figura 3 - Localização e distribuição do domínio do cerrado pelo Brasil (Adaptado de 
Ribeiro;Walter, 1998). ______________________________________________________ 50 
Figura 4 - Representação esquemática das diferentes fitofisionomias da vegetação de cerrado.
 ________________________________________________________________________ 51 
Figura 5 - Cobertura original do cerrado no estado de São Paulo. _____________________ 54 
Figura 6 – Representação dos fragmentos de Cerrado no estado de São Paulo. __________ 55 
Figura 7 – Localização da área de estudo. _______________________________________ 56 
Figura 8 – Uso da terra no entorno da Estação Ecológica de Assis. ___________________ 58 
Figura 9 – Fitofisionomia da vegetação nativa e outros usos da terra na EEcA (Adaptado de 
Durigan et al. 2010). ________________________________________________________ 58 
Figura 10 – Torre que abriga os sensores de medida das variáveis meteorológicas (a), torre 
que abriga os sensores de fluxos (b) e imagem de satélite que mostra a delimitação da unidade 
de conservação e a localização da estação micrometeorológica em seu interior (c). _______ 59 
Figura 11 – Sensores de medida de fluxo: anemômetro sônico tridimensial (a) e analisador de 
gás infravermelho (b)._______________________________________________________ 60 
Figura 12 – Cartas sinóticas dos dias 2, 3 e 4 de agosto de 2011 que mostram a evolução e a 
passagem de um sistema frontal intenso sobre o Brasil. ____________________________ 69 
Figura 13– Cartas sinóticas para os dias 10 e 14 de janeiro de 2013 que mostram a atuação de 
ZCAS sobre o estado de São Paulo. ____________________________________________ 75 
Figura 14 – Cartas sinóticas para os dias 21, 22, 27 e 29 de janeiro de 2013 evidenciando o 
posicionamento mais ao norte da ZCAS. ________________________________________ 76 
Figura 15 – Anomalia de pressão ao nível do mar para os meses de janeiro e fevereiro de 
2014. ____________________________________________________________________ 79 
Figura 16 – Fotos da vegetação do cerradão da EEcA. _____________________________ 89 
Figura 17 – Fotos da vegetação do cerradão da EEcA (continuação). __________________ 90 




LISTA DE GRÁFICOS 
 
Gráfico 1 - Emissões de CO2 por setor no Brasil. _________________________________ 44 
Gráfico 2 – Médias mensais de temperatura e umidade relativo do ar e totais mensais de 
precipitação na área de estudo para todo o período considerado. _____________________ 65 
Gráfico 3 – Evolução mensal da precipitação pluvial, temperatura e umidade relativa de 
novembro de 2010 a setembro de 2011. _________________________________________ 67 
Gráfico 4 - Balanço hídrico mensal para o ano I. __________________________________ 67 
Gráfico 5 – Médias diárias de umidade relativa e temperatura do ar e totais diários de 
precipitação pluvial para o ano 2010/2011. ______________________________________ 68 
Gráfico 6 – Evolução mensal da precipitação pluvial, temperatura e umidade relativa de 
outubro de 2011 a setembro de 2012. ___________________________________________ 70 
Gráfico 7 - Médias diárias de umidade relativa e temperatura do ar e totais diários de 
precipitação pluvial para o ano 2011/2012. ______________________________________ 71 
Gráfico 8 - Balanço hídrico mensal para o ano II. _________________________________ 72 
Gráfico 9 – Evolução mensal da precipitação pluvial, temperatura e umidade relativa de 
outubro de 2012 a setembro de 2013. ___________________________________________ 73 
Gráfico 10 - Médias diárias de umidade relativa e temperatura do ar e totais diários de 
precipitação pluvial para o ano 2012/2013. ______________________________________ 74 
Gráfico 11 – Balanço hídrico mensal para o ano III. _______________________________ 77 
Gráfico 12 – Evolução mensal da precipitação pluvial, temperatura e umidade relativa de 
novembro de 2013 a setembro de 2014. _________________________________________ 78 
Gráfico 13 – Balanço hídrico mensal para o ano IV. _______________________________ 79 
Gráfico 14 - Médias diárias de umidade relativa e temperatura do ar e totais diários de 
precipitação pluvial para o ano 2013/2014. ______________________________________ 80 
Gráfico 15 – Fechamento do balanço de energia para cada um dos anos: 2010/2011 (A), 
2011/2012 (B), 2012/2013 (C) e 2013/2014 (D), a partir de valores horários médios (em A n = 
7909, em B n = 8784, em C n = 8760 e em D n = 8760). ___________________________ 83 
Gráfico 16 – Ciclo anual dos componentes do balanço de energia (Rn, LE e H) com base nos 
valores mensais médios para os anos I, II, III e IV, respectivamente. __________________ 85 
Gráfico 17 – Sazonalidade do ciclo diário da radiação líquida (Rn) e dos fluxos de calor 
latente (LE) e calor sensível (H) nos períodos úmido (à esquerda) e seco (à direita) para os 
anos I (acima) e II (abaixo). __________________________________________________ 93 
 
 
Gráfico 18 - Sazonalidade do ciclo diário da radiação líquida (Rn) e dos fluxos de calor 
latente (LE) e calor sensível (H) nos períodos úmido (à esquerda) e seco (à direita) para os 
anos III (acima) e IV (abaixo). ________________________________________________ 94 
Gráfico 19 – Ciclo diário médio do fluxo de CO2 para todo o período. _________________ 97 
Gráfico 20 – Ciclo diário médio do fluxo de CO2 no cerrado para cada ano e seus respectivos 
períodos climáticos: período úmido (P.U.) e período seco (P.S.). _____________________ 99 
Gráfico 21 – Estimativa dos valores médios mensais e cumulativos de carbono no cerrado 
para todos os anos. ________________________________________________________ 101 
Gráfico 22 – Estimativa do acumulado total de carbono ao longo de todo o período de análise 







LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 1 - Distribuição das atividades de projeto por tipo de projeto no Brasil. __________ 43 
Tabela 2 - Principais usos do solo no cerrado. ____________________________________ 52 
Tabela 3 - Valores limites adotados na filtragem dos dados de fluxos. _________________ 60 
Tabela 4 – Totais anuais e sazonais de precipitação. _______________________________ 66 
Tabela 5 – Grau do fechamento do balanço de energia em diferentes domínios vegetacionais 
brasileiros. _______________________________________________________________ 84 
Tabela 6 – Valores mensais médios dos componentes do balanço de energia, seu 
particionamento e razão de Bowen (ano I – 2010/2011). ____________________________ 86 
Tabela 7 – Valores mensais médios dos componentes do balanço de energia, seu 
particionamento e razão de Bowen (ano II – 2011/2012). ___________________________ 87 
Tabela 8 – Valores mensais médios dos componentes do balanço de energia, seu 
particionamento e razão de Bowen (ano III – 2012/2013). __________________________ 87 
Tabela 9 – Valores mensais médios dos componentes do balanço de energia, seu 
particionamento e razão de Bowen (ano IV – 2013/2014). __________________________ 88 
Tabela 10 – Valores máximos do ciclo diário de Rn, LE e H dado em W/m2 por período de 
cada ano e os respectivos aumento e/ou diminuição entre os períodos. _________________ 95 
Tabela 11 – Valores dos picos do ciclo diário de Rn, LE e H encontrados em análise de 
Biudes et al. (2009) para uma área de Cambarazal. ________________________________ 96 
Tabela 12 – Valores do Fluxo Líquido do Ecossistema (FLE) de CO2 diurno e noturno dos 

















LISTA DE SIGLAS 
 
AGA – Aquecimento Global Antropogênico. 
ASAS – Anticiclone Semipermanente do Atlântico Sul. 
𝛽 – Razão de Bowen.  
BES – Balanço de Energia em Superfície 
BLCE – Balanço Líquido de Carbono no Ecossistema. 
CLA – Camada Limite Atmosférica. 
CLC – Camada Limite Convectiva. 
CLS – Camada Limite Superficial. 
CVT – Covariância de Vórtices Turbulentos. 
EC – Eddy Covariance. 
EEcA – Estação Ecológica de Assis. 
FBES – Fechamento do Balanço de Energia em Superfície. 
FLE – Fluxo Líquido do Ecossistema. 
G – Fluxo de calor no solo. 
GEEs – Gases de Efeito Estufa 
GPP – Gros Primary Production. 
H – Fluxo de Calor Sensível. 
IAG-USP – Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da Universidade de 
São Paulo.  
INPA – Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia. 
INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 
LE – Fluxo de Calor Latente. 
Le – Calor Latente de Evaporação. 
MDL – Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. 
NECB – Net Ecosystem Carbon Balance.  
NEE – Net Ecosystem Exchange. 
NEP – Net Ecosystem Production 
NPP – Net Primary Production. 
P – Fotossíntese. 
PLE – Produção Líquida do Ecossistema. 
PPB – Produção Primária Bruta. 
PPL – Produção Primária Líquida. 
 
 
PSA – Pagamento por Serviço Ambiental. 
RA – Respiração Autótrofa.  
RE – Respiração do Ecossistema. 
RECs – Reduções Certificadas de Emissões. 
REED – Redução de Emissões do Desmatamento e Degradação / Reducing Emission from 
Desforetion and Degradation. 
RH – Respiração Heterotrófica. 
Rn – Radiação Líquida / Saldo de Radiação. 
S – Energia armazenada na biomassa. 
UC – Unidade de Conservação. 
ZCAS – Zona de Convergência do Atlântico Sul. 






LISTA DE GRÁFICOS _____________________________________________________ 11 
LISTA DE TABELAS ______________________________________________________ 13 
LISTA DE SIGLAS ________________________________________________________ 14 
1 INTRODUÇÃO __________________________________________________________ 18 
1.1 Problematização e justificativa ___________________________________________ 18 
1.2 Objetivos ____________________________________________________________ 22 
1.2.1 Objetivo Geral ____________________________________________________ 22 
1.2.2 Objetivos específicos _______________________________________________ 22 
2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA ______________________________________________ 23 
2.1 Fluxos de superfície e interação vegetação-atmosfera _________________________ 23 
2.1.1 Carbono _________________________________________________________ 25 
2.1.1.1 Ciclo do Carbono ________________________________________________ 25 
2.1.1.2 Fluxo de CO2 ____________________________________________________ 27 
2.1.2 Balanço de energia: fluxo de calor sensível (H) e fluxo de calor latente (LE) ___ 29 
2.1.3 Covariância de vórtices turbulentos ____________________________________ 33 
2.2 Mudanças Climáticas __________________________________________________ 38 
2.2.1 MDL, REDD e PSA ________________________________________________ 42 
2.2.2 Os sistemas florestais brasileiros no contexto das mudanças climáticas: o caso do 
cerrado _______________________________________________________________ 48 
2.3 O domínio do cerrado __________________________________________________ 50 
2.3.1 O cerrado paulista: processo de ocupação e devastação ____________________ 53 
3 MATERIAIS E MÉTODOS ________________________________________________ 56 
3.1 Caracterização da área de estudo: Estação Ecológica de Assis, SP _______________ 56 
3.2 Dados ______________________________________________________________ 59 
3.3 Tratamento de dados e análise estatística ___________________________________ 60 
4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS __________________________________________ 64 
4.1 Variáveis meteorológicas _______________________________________________ 64 
4.1.1 Ano I (2010/2011) _________________________________________________ 66 
4.1.2 Ano II (2011/2012)_________________________________________________ 70 
4.1.3 Ano III (2012/2013) ________________________________________________ 72 
4.1.4 Ano IV (2013/2014) ________________________________________________ 77 
4.2 Fluxos de Superfície ___________________________________________________ 81 
 
 
4.2.1 Balanço de Energia_________________________________________________ 81 
4.2.1.1 Fechamento do balanço de energia ___________________________________ 81 
4.2.2.2 Ciclo anual do balanço de energia____________________________________ 84 
4.2.2.3 Ciclo diário do balanço de energia ___________________________________ 92 
4.2.2 Funcionalidade do ecossistema _______________________________________ 96 
4.2.2.1 Fluxo Líquido de CO2 _____________________________________________ 96 
4.2.2.2 Estimativas de carbono fixado pelo ecossistema local ___________________ 100 
4.3 Serviço ambiental e conservação ________________________________________ 102 
5 CONCLUSÕES _________________________________________________________ 105 




1 INTRODUÇÃO  
1.1 Problematização e justificativa 
 
 Como dois importantes subsistemas do sistema climático, biosfera e atmosfera estão 
em constante interação, principalmente através das trocas de energia, massa e momentum 
entre a vegetação e a atmosfera livre. Clima e vegetação influenciam-se mútua e 
constantemente (FOLEY et al. 2003) e esta interação dá-se, principalmente, por meio de 
difusões turbulentas de fluxos de energia e massa originadas, tanto por processos 
termodinâmicos, quanto por processos mecânicos de movimento na atmosfera. 
 São estes mecanismos de transporte de propriedades importantes tais como calor, 
umidade e carbono, por exemplo, que descrevem os chamados fluxos de superfície 
(TATSCH, 2006). É esta difusão turbulenta de tais propriedades que contribui para regular o 
clima, por conseguinte garantir a biodiversidade de vida do planeta garantindo-lhes equilíbrio 
e manutenção. Segundo Malhi et al. (1998), alguns dos maiores fluxos são esperados nos 
domínios vegetacionais com características florestais dos trópicos.  
Atualmente, a ideia de que a Terra enfrentará nos próximos anos um processo de 
aquecimento devido à interferência humana no meio natural tem ganhado força
1
. Frente ao 
quadro de mudanças climáticas que se defende na atualidade em função desta interferência, 
entender como se dá a funcionalidade dos ecossistemas, via fluxos de energia e massa, e como 
eles atuam na manutenção do clima desde a escala local à global e suas respostas às variações 
climáticas têm-se tornado fundamental. 
 Mudanças climáticas globais, como frisaram Lemos et al. (2010), vêm ocorrendo ao 
longo da história evolutiva da Terra. Porém até o período pré-industrial tais mudanças 
relacionavam-se exclusivamente a fenômenos naturais (tanto internos, quanto externos ao 
planeta) como, por exemplo, atividades vulcânicas, alterações nos ciclos orbitais, atividade 
solar, etc. Após o advento da indústria, a forma como o homem tem alterado a superfície, 
consequentemente a composição da atmosfera através da emissão excessiva dos chamados 
Gases de Efeito Estufa (GEEs), tornou-se importante fator para ocorrência destas mudanças e, 
na atualidade, a ação antrópica é considerada principal causa do chamado Aquecimento 
Global Antropogênico (AGA). 
                                                          
1
 É importante ressaltar que a ideia do chamado aquecimento global antropogênico (AGA), como consequência 
de mudanças climáticas ocasionadas em resposta à ação antrópica não é unânime na comunidade científica. Há 
um grupo, ainda que em menor número, que não vê a ação humana como força propulsora de alterações do 
sistema climático em escala global, de modo que as mudanças são controladas por fatores naturais e, também há 
casos, em que se aponta na direção contrária. Isto é, o planeta estaria entrando em uma nova era glacial 
(MOLION, 2007; 2008). 
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Ressalta-se que os GEEs concentram-se naturalmente na atmosfera terrestre, sendo 
responsáveis pelo chamado efeito estufa, pois atuam como uma espécie de cobertor natural ao 
redor do planeta que impede a perda de radiação infravermelha térmica da superfície terrestre 
para o espaço sideral, de modo que sem a presença destes gases a temperatura do planeta 
seria, aproximadamente, de 33ºC mais baixa do que é hoje (o que impediria a organização da 
vida na forma que é conhecida). Os principais GEEs são o vapor de água, o dióxido de 
carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O) (YU, 2004). 
 O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, em inglês) tem 
divulgado, periodicamente, relatórios alertando para o risco de alterações no funcionamento 
do sistema climático global decorrente da ação do homem sobre o meio natural. Segundo seu 
último relatório oficial divulgado em setembro de 2013, as mudanças climáticas globais 
decorrentes de um aquecimento anômalo do planeta em virtude do aumento dos GEEs na 
atmosfera passaram de previsões ao status de realidade concreta, de modo que as nações 
precisam reunir, cada vez mais, esforços para mitigação e adaptação às alterações esperadas 
para as próximas décadas (IPCC, 2013). 
 Como consequência do aquecimento global, pesquisadores alertam para o 
derretimento das calotas de gelo nos pólos com consequente aumento no nível do mar 
inundando cidades litorâneas, além da ocorrência de alguns eventos climáticos extremos 
como furacões, tempestades, tornados e secas com maior frequência e intensidade dado o 
aumento de acúmulo de energia entre a superfície e a atmosfera pela intensificação do efeito 
estufa, aumentando ainda a probabilidade do aumento de doenças como a malária, por 
exemplo, e diminuição na capacidade de produção de alimentos e degradação dos 
ecossistemas (MARENGO, 2007; BANCO MUNDIAL, 2010). 
 Dentre os principais GEEs, em função da intensidade com que é emitido via queima 
de combustíveis fósseis, produção de cimento e mudanças no uso da terra (desflorestamento), 
o CO2 aparece como principal causador do aquecimento global. Por isso, tem crescido a 
preocupação em se dimensionar os efeitos que o aumento deste gás na atmosfera pode 
ocasionar sobre o equilíbrio do planeta, pensando-se em como diminuir sua emissão e mitigar 
seus efeitos. 
 Para tanto foram criados acordos internacionais como o chamado Protocolo de Quioto, 
por exemplo, no qual as nações signatárias se comprometeram a reduzir suas emissões de 
GEEs, bem como criar medidas de mitigação e projetos que garantam o desenvolvimento 
sustentável. Neste contexto, a capacidade que os ecossistemas florestais possuem de fixar 
naturalmente o carbono da atmosfera passou a ser visto como importante serviço ambiental, 
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dado seu potencial de mitigação biológica dos efeitos do AGA (ADUAN et al. 2003; 
FERNANDES et al. 2008).  
Uma das principais formas de identificar, caracterizar e quantificar este serviço é por 
meio do estudo dos fluxos de superfície, já que estes descrevem a interação vegetação 
atmosfera possibilitando conhecer como o clima influencia a vegetação e como alterações no 
meio físico induzem a mudanças na configuração do tempo sobre dada região (OLIVEIRA et 
al. 2006a). Por isso, à luz das mudanças no regime climático global têm crescido a 
preocupação em torno de como tais mudanças afetam o metabolismo das plantas, 
consequentemente sua capacidade fixação de carbono atmosférico.  
Segundo Watzlawick (2002) apud Silveira et al. (2008), com o aumento da 
temperatura média global entre 1,5 °C a 4,5 °C, previstos para até 2050, o desenvolvimento 
dos povoamentos florestais seria comprometido. Costa et al. (2011) usando o modelo de 
interação biosfera/atmosfera SIB 2, simularam cenários de aquecimento e concluíram que a 
partir de aumento de 2,0 °C na temperatura, parte da floresta Amazônica deixaria de atuar 
como sumidouro de carbono, mas atuaria como fonte deste gás para a atmosfera. 
Ao se identificar como o comportamento climático altera as condições ambientais para 
o desenvolvimento da vegetação, possibilitando maior ou menor absorção de carbono via 
análise do fluxo de CO2 e do acúmulo de carbono pelo ecossistema, é possível classificar se 
este é ou não um sumidouro funcional de carbono. Neste contexto, Freitas (2012) ao estudar 
fluxos de CO2 na mata atlântica ressaltou o seguinte:  
 
Assim como em qualquer ecossistema vegetado, entender e quantificar 
padrões de produtividade e funcionalidade das florestas tropicais com 
respeito ao clima significa aumentar a previsibilidade do estado destes 
ecossistemas e dos seus serviços ambientais à sociedade (FREITAS, 2012, p. 
21).  
 
Serviços estes que, diante de alguns pressupostos de mitigação como os chamados 
Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL), criado pelo Protocolo de Quioto, ou o 
Pagamento por Serviço Ambiental (PSA), por exemplo, podem configurar-se em importantes 
subsídios a projetos de preservação e conservação ambiental, com retornos socioambientais. 
No Brasil, os principais estudos de interação biosfera/atmosfera concentram-se na 
Amazônia, visando avaliar o papel da floresta tropical nos principais ciclos biogeoquímicos 
do planeta, no ciclo hidrológico e no clima de modo geral. Rodrigues (2014) chama a atenção 
que o domínio do cerrado, o segundo maior do país, também possui papel fundamental nestes 
processos e apesar de sua constante degradação pelo avanço da agropecuária sobre sua área, 
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não tem recebido tanta atenção quanto a floresta amazônica. Ao encontro dessa afirmação, 
Fernandes et al. (2011) salientam que são poucos os trabalhos sobre estoques e dinâmica do 
carbono em espécies florestais brasileiras, especialmente em áreas de cerrado.  
Tal fato é preocupante, já que o cerrado apresenta grande biodiversidade e alto grau de 
endemismo e pode ser considerado como “caixa d’água” do país já que abriga nascentes de 
alguns dos principais rios brasileiros como o São Francisco e o Paraná, por exemplo, (LIMA, 
2011), além de, diante do quadro de devastação atual, é considerado um dos hotspots 
mundiais para conservação da biodiversidade (MEYERS et al. 2000).  No estado de São 
Paulo o cerrado apresenta elevado grau de devastação e fragmentação (KRONKA et al. 2005; 
DURIGAN et al. 2007). A conservação de seus remanescentes e a ampliação de algumas 
unidades de conservação torna-se urgente. 
Deste modo, diante do quadro de mudanças climáticas globais, da necessidade de se 
identificar potenciais sumidouros de carbono e mitigadores de efeito estufa considerando 
como o clima afeta os ecossistemas e sua capacidade de absorção e da necessidade de 
preservação de remanescentes do cerrado paulista, o presente trabalho propôs-se a analisar os 
fluxos de superfície dentro da unidade conservação da Estação Ecológica de Assis, interior de 
São Paulo.  
As análises pautaram-se nos fluxos de calor latente, calor sensível e de CO2, por meio 
do qual se pode identificar o chamado Fluxo Líquido do Ecossistema (FLE), sendo que estes 
fluxos foram obtidos através do sistema de covariância de vórtices turbulentos (eddy 
covariance). Tanto o balanço de energia (fluxos de calor), quanto o FLE são importantes 
parâmetros para determinar a funcionalidade do ecossistema local com relação à absorção ou 
emissão de carbono para atmosfera. A partir de inferências que permitam apontar o 
comportamento da vegetação local como potencial mitigador dos efeitos das mudanças 
climáticas, ainda que em escala local, espera-se fornecer subsídios que contribuam para a 






1.2.1 Objetivo Geral 
 
Analisar como as variações nas condições atmosféricas alteram o ambiente ao longo 
do tempo, consequentemente como isto se reflete nos fluxos de superfície (sobretudo o fluxo 
de dióxido de carbono entre a vegetação e a atmosfera adjacente). 
 
1.2.2 Objetivos específicos 
 
Analisar a dinâmica dos fluxos de energia e de CO2 em um remanescente de cerrado 
no estado de São Paulo.  
Identificar como se dá a funcionalidade do ecossistema local via análise do fluxo de 
CO2. 
Presumir a potencialidade da vegetação local como mitigador dos efeitos de mudanças 
climáticas a partir de estimativas de produtividade, tendo em vista a fixação de carbono pela 
vegetação local. 
Sugerir que formuladores e agentes de políticas ambientais levem em consideração o 
potencial da vegetação em absorver carbono da atmosfera e mitigar os efeitos do aquecimento 
global, contribuindo, assim para expansão de áreas de proteção e conservação da vegetação 
nativa do cerrado em São Paulo, tendo como parâmetro diretrizes de modelos de Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo e/ou Pagamento por Serviço Ambiental, por exemplo, 







2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
2.1 Fluxos de superfície e interação vegetação-atmosfera 
 
O entendimento da interação biosfera/atmosfera perpassa pelo conhecimento acerca da 
dinâmica da chamada Camada Limite Atmosférica (CLA). A CLA caracteriza-se por ser a 
parte mais baixa da atmosfera em contato direto tanto com a superfície terrestre, com a qual 
interage por meios de processos mecânicos e térmicos, quanto com a atmosfera livre pelo 
processo de arrastamento (FISH et al. 2004). Com base nas definições de Stull (1988), Arruda 
(2011) pontuou as seguintes características da CLA: 
 
A camada limite atmosférica (CLA) é particularmente caracterizada por uma 
mistura turbulenta bem desenvolvida, que é gerada por arrasto de fricção a 
partir do movimento da atmosfera sobre as irregularidades da superfície 
terrestre e pela formação de “bolhas ascendentes” de ar a partir da superfície 
aquecida. [...] A altura (a profundidade da influência da superfície) não é 
constante no tempo. Durante o dia, quando a superfície terrestre é aquecida 
pelo Sol, existe uma transferência ascendente de calor para a atmosfera mais 
fria. Essa mistura térmica vigorosa (...) faz com que a camada limite se 
estenda até alturas equivalentes à faixa de 1 a 2 quilômetros. À noite, quando 
a superfície se resfria mais rapidamente, ocorre uma transferência 
descendente de calor, o que suprime a mistura e faz com que a camada limite 
encolha até menos de 100 m (ARRUDA, 2011, p. 23). 
 
É por conta das trocas turbulentas vigorosas que ocorrem na CLA, que se obtêm as 
trocas de massa, momentum e calor entre a superfície e a atmosfera adjacente, produzindo 
variações climáticas na região (ARYA, 1988 apud OLIVEIRA et al. 2006a). É em micro 
escala que se desenvolvem os principais estudos acerca da interação da superfície com a 
atmosfera, pois dentro da CLA é possível identificar uma subcamada: a Camada Limite 
Superficial (CLS) ou Camada Limite Convectiva (CLC). 
Na CLS o vento sofre influência determinante tanto do gradiente de pressão quanto da 
superfície terrestre. Parte da energia líquida disponível ao nível do solo é transferida ao ar 
adjacente a ele, sendo que esta transferência de energia ocasiona a diminuição da densidade 
do ar (por aquecimento). Esta diminuição da densidade da parcela de ar ocasiona um processo 
convectivo em microescala (a parcela mais energética tende a elevar-se girando em torno de si 
mesma, formando um vórtice), de modo que as constantes mudanças de densidade do ar junto 
à superfície são responsáveis pela difusão turbulenta na CLS (GALLON, 2005). 
Sobre as flutuações do ar ocasionadas por essa difusão turbulenta, Varejão-Silva 
(2006) pontuou o seguinte:  
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Nela [CLS] as componentes de velocidade do ar, em cada nível, apresentam 
intensas flutuações em todas as escalas temporais (s, min, etc) e espaciais 
(cm, m, etc). Tais flutuações, (...), estão associadas à presença de turbilhões 
(vórtices) que caracterizam o estado de agitação (turbulência) do ar 
(VAREJÃO-SILVA, 2006, p. 272). 
 
 São estes vórtices os responsáveis pelo transporte de propriedades atmosféricas 
importantes tais como: calor, umidade, momentum ou poluição. São estes mecanismos 
também que descrevem os chamados fluxos turbulentos ou de superfície, dos quais se 
destacam: fluxo de calor sensível (H), fluxo de calor latente (LE), fluxo de momento (τ) e 
fluxo de um escalar ou poluente (Fx) (TATSCH, 2006), sendo tais mecanismos os principais 
representantes da interação biosfera-atmosfera.   
Consideradas globalmente e juntamente com as transferências de água e energia, as 
trocas de carbono são uma das mais importantes interações existentes entre a biosfera e a 
atmosfera, via vegetação, desempenhando papel fundamental no funcionamento do clima e na 
manutenção da biodiversidade do planeta, de modo que a magnitude destes processos de 
interação varia conforme o bioma e o tipo de ecossistema. Contudo, os maiores fluxos são 
esperados nos sistemas florestais tropicais (MALHI et al. 1998; ANDRADE, 2009). Neste 
contexto, por exemplo, podem se destacar os domínios da floresta amazônica e o cerrado 
brasileiro, bem como os ecossistemas a eles relacionados.  
 Quando se considera a relação que há entre a cobertura vegetal e o clima, dentro da 
estrutura e da organização do sistema climático, pode-se afirmar que a vegetação é um reflexo 
da organização do clima (e vice-versa) (FOLEY et al. 2003), de modo que se considere tanto 
os processos que ocorrem em nível abaixo e acima do solo, quanto no interior e acima do 
dossel.  Sobre como as condições atmosféricas influenciam no estado da vegetação e como 
esta pode determinar distintas condições de tempo, Tatsch (2006) explicou: 
 
O tempo e o clima influenciam o estado da vegetação terrestre, a qual se 
adapta evolutivamente ao ambiente e limitam sua funcionalidade, 
principalmente por meio da oferta de energia, água e das variações de 
temperatura. Em sentido oposto, os diferentes padrões do balanço de energia 
à superfície, manifestantes sobre cada ecossistema terrestre que se 
expressam no microclima local, podem em tese controlar o clima regional e 
os processos hidrológicos (TATSCH, 2006, p. 01). 
 
Além disso, conforme se manifestam estas trocas por meio dos fluxos de superfície de 
energia e massa é possível identificar alterações do meio físico, levando em consideração as 
respostas da vegetação às variações ambientais. Conforme observou Oliveira et al. (2006a), a 
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análise das trocas de energia e massa entre a superfície e atmosfera apresenta-se como 
importante ferramenta na identificação das interações existentes entre elas sobre uma dada 
localização, permitindo conhecer desde as variações do tempo e do clima na região até 




 A seguir serão tratados os principais fluxos de superfície que norteiam esta pesquisa: 
os fluxos de CO2 e os fluxos de calor (latente e sensível), precedidos por uma breve 
introdução acerca do ciclo do carbono, após algumas considerações acerca da técnica 
micrometeorológica de covariância de vórtices turbulentos (eddy covariance) que na 
atualidade apresenta-se como principal ferramenta no entendimento da interação 
vegetação/atmosfera, principalmente no que se refere às trocas líquidas de carbono entre 
sistemas florestais e a atmosfera tendo em vista o contexto de mudanças climáticas globais 
que a maioria dos cientistas têm defendido (BALDOCHI, 2003). 
 
2.1.1 Carbono 
2.1.1.1 Ciclo do Carbono 
 
Existem quatro grandes compartimentos globais de armazenamento de carbono, a 
saber: o oceânico, o atmosférico, o terrestre (formações morfo-esculturais, solos e vegetação) 
e o geológico (formações morfo-estruturais em profundidade na crosta terrestre). O carbono 
não se encontra contido de maneira definitiva nestes compartimentos, mas se movimenta entre 
eles, principalmente entre os reservatórios terrestre, atmosférico e oceânico, os quais 
interagem de forma contínua através de intercâmbios mediados por processos químico e 
biológicos, formando o que se chama de “ciclo do carbono” (D’ANDRÉA, 2004).     
 O maior compartimento é o geológico com cerca de 90.000.000 Pg
3
 de C, seguido 
pelo oceânico (38.000 Pg). No reservatório terrestre a quantidade carbono estocado é de 3.060 
Pg, sendo 2.500 no solo (1.550 Pg na forma de C orgânico e 950 Pg na forma de C 
inorgânico) e 560 na biota. Por sua vez, o compartimento atmosférico comporta algo em torno 
de 760 Pg (CARVALHO et al. 2010).  Mesmo sendo o menor dos compartimentos, a 
atmosfera é a que mais tem chamado a atenção dada a sua dinâmica e a intensidade que tem 
sido perturbada pela ação humana, via emissão excessiva dos GEEs. 
                                                          
2
 Os mesmos autores pontuam ainda que para este tipo de análise, é justamente a CLS a região da CLA mais 
explorada por pesquisas micrometeorológicas, tanto pela facilidade das medições, quanto pelo fato da CLS se 
constituir no local onde se realizam a maioria das atividades humanas. 
3





Dentre estes, se destaca o dióxido de carbono (CO2) pela intensidade crescente de suas 
emissões, colocando o ciclo do carbono em particular destaque em muitos estudos científicos 
que defendem a ideia de mudanças climáticas, uma vez que mais de 60,0 % do aquecimento 
global seria atribuído ao incremento de CO2 atmosférico pela ação humana desde a Revolução 
Industrial, no século XVIII (GRACE, 2004). 
O cômputo do balanço global de carbono, a despeito das emissões, apresenta um 
desequilíbrio no ciclo do carbono (GRACE et al. 1995; NÉGRON-JÚAREZ, 2004). Apesar 
das pequenas variações de um estudo para outro, os valores aproximados das emissões de 
carbono anualmente é da ordem de 8 Pg/ano, sendo que, aproximadamente, 5 Pg advém da 
queima de combustíveis fósseis e 3 Pg/ano do desflorestamento e mudanças no uso do solo. O 
incremento anual de CO2 na atmosfera é de, aproximadamente, 3,5 Pg/ano, o que levou 
pesquisadores a supor que os demais 4,5 Pg de carbono estariam distribuídos entre os oceanos 
e a biota terrestre (GRACE et al. 1995; GRACE, 2004). 
No caso da biota terrestre, há controvérsia se a vegetação atua como fonte ou dreno de 
carbono. Há a hipótese de que o excesso de dióxido de carbono na atmosfera estimularia o 
sequestro por fotossíntese (fertilização por CO2) (SALESKA et al. 2009), mas também se crê 
que o aumento na temperatura alteraria o metabolismo de algumas espécies de plantas 
diminuindo, por exemplo, o processo de fotossíntese (responsável pela fixação de carbono nas 
plantas). Identificar e analisar onde estão estes potenciais sumidouros tornaram-se questões 
importantes e têm estimulado pesquisas sobre as trocas de carbono existentes entre a 
vegetação e a atmosfera, bem como quais os principais condicionantes e controladores dessas 
trocas (GRACE, 2004).  
Considerando a interação existente entre os compartimentos atmosférico, oceânico e 
terrestre (sendo os oceanos e a biota terrestres potenciais sumidouros do carbono excedente) e 
os distúrbios ocasionados pela ação antrópica, o ciclo do carbono no compartimento 
atmosférico pode ser representado da seguinte maneira, segundo Malhi e Grace (2000): 
 
𝐸𝑓𝑓 + 𝐸𝑡𝑟𝑜𝑝 = ∆𝑎𝑡𝑚 + ∆𝑜𝑐𝑒𝑎𝑛 + (∆𝑡𝑟𝑜𝑝 + ∆𝑜𝑡ℎ𝑒𝑟)                                                                         (1) 
 
 Sendo 𝐸𝑓𝑓 a taxa de emissão de dióxido de carbono via uso de combustível fóssil e 
produção de cimento, 𝐸𝑡𝑟𝑜𝑝 a taxa de emissão via desflorestamento tropical, ∆𝑎𝑡𝑚 é o 
incremento de CO2 na atmosfera e ∆𝑜𝑐𝑒𝑎𝑛, ∆𝑡𝑟𝑜𝑝 e ∆𝑜𝑡ℎ𝑒𝑟 são, respectivamente, o sequestro de 
27 
 
carbono realizado pelos oceanos, pela biosfera tropical e outros componentes da biosfera 
terrestre.  
Ao se considerar as emissões de carbono via desflorestamento como termo 
fundamental nesta equação, destaca-se o papel da biosfera, através dos principais biomas e 
ecossistemas florestais tropicais, na ciclagem global do carbono, com consequências 
adicionais para as propriedades atmosféricas (LEAL et al. 2006). O que revela a importância 
de se dimensionar e quantificar os intercâmbios de massa (CO2, principalmente) entre a 
vegetação e a atmosfera. 
 
2.1.1.2 Fluxo de CO2 
 
 O carbono é assimilado pela biosfera por meio da fotossíntese realizada pela vegetação 
e liberado para a atmosfera através dos processos de respiração autotrófica (plantas), 
heterotróficas (animais, micróbios, etc), além da fotorrespiração (AGUIAR, 2005). A taxa de 
fixação de carbono por determinado ecossistema, em termo de trocas gasosas, pode ser 
definido através da Produção Primária Líquida (PPL)
4
, que, conforme Field et al. (1995), pode 
ser definida pela seguinte equação: 
 
𝑃𝑃𝐿 = 𝑃𝑃𝐵 + 𝑅𝐴                                                                                                                                   (2) 
 
 Onde, PPB é Produção Primária Bruta
5
 (o carbono fixado durante a fotossíntese) e RA 
é a respiração autotrófica.  
 Para se estimar as Produtividade Líquida do Ecossistema (PLE)
6
 deve se considerar a 
respiração heterotrófica (RH), de modo que a PLE pode ser expressa da seguinte maneira, 
ainda segundo Field et al. (1995): 
 
𝑃𝐿𝐸 = 𝑃𝑃𝐿 − 𝑅𝐻                                                                                                                                    (3) 
 
 Em suma, a PLE “é a taxa a diferença de CO2 que foi assimilado pela fotossíntese do 
produtor primário e a respiração de todo o ecossistema (produzida por plantas, animais e 
micróbios) ou ainda a taxa líquida de carbono assimilado pelo ecossistema” (FREITAS, 
                                                          
4
 NPP (Net Primary Production). 
5
 GPP (Gross Primary Production). 
6
 NEP (Net Ecosystem Production).  
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2012, p. 24, grifo nosso). Chapin et al. (2006), ressaltam, no entanto, que ao se considerar 
escalas de tempo maiores e diferentes organizações ecossistêmicas de maior complexidade, a 
PLE não indica necessariamente o acúmulo líquido de carbono no ecossistema. Por isso, 
propõem o que chamaram de Balanço Líquido de Carbono do Ecossistema (BLCE)
7
. 
 O BLCE corresponde ao fluxo total de carbono em um ecossistema considerando suas 
variadas formas, tais como: monóxido de carbono, metano, compostos orgânicos voláteis, o 
carbono orgânico presente no solo, carbono orgânico e inorgânico dissolvido e demais fluxos 
laterais de carbono não dissolvido e não gasoso (CHAPIN et al. 2006; FREITAS, 2012).  
Ao se considerar a movimentação do dióxido de carbono entre a vegetação e a 
atmosfera, usa-se o Fluxo Líquido de Carbono (FLE)
8
 que representa a troca líquida de CO2 
entre o ecossistema e a atmosfera, através de todas as possíveis fronteiras em que há trocas 
gasosas, considerando tais trocas tanto na vertical, quanto na horizontal (WOSFY et al. 1993; 
BALDOCHI, 2003; FREITAS, 2012). O FLE é, portanto, em primeira instância um 
importante indicador da funcionalidade do ecossistema frente a distintas condições ambientais 
impostas tanto por causas naturais, quanto por causas antópicas.   
Chapin et al. (2006) e Freitas (2012) apresentam uma interessante consideração sobre 
a relação entre o FLE, a PLE e o BLCE, pois afirmam que o FLE é definido como a entrada 
de carbono na atmosfera, ao passo que PLE e BLCE representam a entrada de carbono no 
ecossistema. Assim, por convenção, quando PLE e BLCE são positivos, FLE será negativo, 
sendo o inverso verdadeiro. Freitas (2012) ressalta ainda que, considerando pequenas escalas 
de tempo, PPB e a respiração do ecossistema (RE)
9
 podem ser considerados elementos chaves 
do BLCE em muitos ecossistemas. Deste modo, pode se considerar as igualdades dadas na 
equação abaixo: 
 
𝐵𝐿𝐶𝐸 = 𝑃𝐿𝐸 = 𝑃𝑃𝐵 − 𝑅𝐸 = −𝐹𝐿𝐸                                                                                               (4) 
 
 A PPL, por conseguinte a PLE e o FLE, é sensível a um número de controles e/ou 
condicionantes, dos quais se destacam aqueles relacionados ao clima, topografia, solos, 
características das plantas, regime de distúrbios e impactos, nos quais se incluem fatores 
naturais e/ou antrópicos. De maneira geral, em todo o globo, as variáveis climáticas, 
temperatura e precipitação são consideradas como um dos principais controladores da PLE. 
                                                          
7
 NECB (Net Ecosystem Carbon Balance). 
8
 NEE (Net Ecosystem Exchange). 
9
 RE = 𝑅𝐴 + 𝑅𝐻. 
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Além disso, o fator clima atua sobre outros mecanismos e processos aos quais a PLE é 
sensível em diferentes em escalas de tempo. Em curto prazo, por exemplo, a temperatura, a 
umidade do solo e a umidade atmosférica controlam a fotossíntese e o crescimento das plantas 
(FIELD et al. 1995). 
 Considerando a interação vegetação/atmosfera, registros das trocas de dióxido de 
carbono por meio de fluxos em longo prazo permitem quantificar como flutuações climáticas 
expressas pelo comportamento de variáveis como precipitação pluvial, temperatura, pressão e 
radiação solar, por exemplo, e condições antecedentes (estiagens, geadas, eventos climáticos 
extremos) afetam o período de crescimento das plantas, bem como entender também como 
distúrbios afetam o Fluxo Líquido do Ecossistema em seus componentes de absorção e 
emissão de CO2 (PEREIRA, 2013).   
Em suma, observações sobre os fluxos de CO2 (FLE) que abrangem também a 
variabilidade climática permitem avaliar quantitativamente quais os controles físicos e 
biológicos que atuam em determinado ecossistema (GOULDEN et al. 1996). Some-se a isto, 
o fato de que a quantificação das trocas de carbono da escala regional à escala global, segundo 
Xiao et al. (2011), além de aprofundar nosso conhecimento acerca da interação 
biosfera/atmosfera no contexto das mudanças climáticas globais facilita a formulação de 
políticas e tomadas de decisão frentes aos desafios que tais mudanças poderão trazer tanto aos 
sistemas naturais, quanto à sociedade.  
 
2.1.2 Balanço de energia: fluxo de calor sensível (H) e fluxo de calor latente (LE) 
 
 Outro importante mecanismo de interação biosfera/atmosfera se dá por meio das trocas 
de calor analisados a partir do balanço de energia em superfície (BES). O BES pode ser 
entendido como uma aplicação da primeira lei da Termodinâmica, ao se considerar que deve 
haver uma igualdade entre o saldo de energia recebida pelo ecossistema e a soma da energia 
liberada sob as formas de calor sensível (H) e calor latente (LE) e da energia armazenada no 
ambiente, tanto no solo quanto na biomassa (ANDRADE, 2009). 
 Considerando os fluxos de calor na forma de H e LE, a maneira como a energia é 
particionada entre eles afeta os fluxos de superfície, de modo que esta partição em um dado 
ecossistema é fundamental na determinação do ciclo hidrológico, desenvolvimento da camada 
limite atmosférica, tempo e clima (WILSON et al. 2002a; FOLEY et al. 2003). Rocha et al. 
(2009), asseveram que o particionamento do fluxos de energia entre H e LE na região dos 
trópicos é importante para o funcionamento dos ecossistemas e para o desenvolvimento dos 
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padrões climáticos regionais. Os mesmos autores pontuam ainda que a combinação de H e LE 
controlam a umidade e a estabilidade térmica da CLA, desencadeia chuvas convectivas, 
controla a precipitação regional, a umidade do solo, consequentemente o próprio clima. 
 Wilson et al. (2002a) ressaltam que duas questões são importantes acerca desta 
partição: i) a variabilidade deste particionamento em diferentes condições climáticas e 
ambientais e ii) os mecanismos responsáveis por esta variabilidade. No mesmo texto os 
autores determinam ainda que o BES é resultado de uma complexa função que considera as 
interações entre os ciclos biogeoquímicos, regime de distúrbios e o clima, a longo prazo e, a 
curto prazo, a interação entre a fenologia das plantas e o desenvolvimento da CLA. 
 Considerando que o saldo de radiação ou radiação líquida (Rn) corresponde à energia 
captada ou utilizada por um (eco)sistema, resultante da diferença entre a energia que entrou e 
a energia que saiu deste (eco)sistema, Rn pode ser particionada em: calor sensível (H), que é 
fração utilizada para aquecer a atmosfera, calor latente (LE) que corresponde à fração da 
energia utilizada para processos de mudança da água (evapotranspiração), calor no solo (G), 
armazenamento no dossel e biomassa (S) e outra parcela utilizada no processo de fotossíntese 
(P) para fixação do carbono na estrutura das plantas (ANDRADE, 2009), de modo que o 
balanço de energia pode ser escrito da seguinte forma: 
 
𝑅𝑛 = 𝐻 + 𝐿𝐸 + 𝐺 + 𝑆 + 𝑃                                                                                                                  (5)  
 
 De modo geral os componentes S e P não são considerados, pois possuem pequena 
representatividade dentro do saldo de radiação (aproximadamente, 2,0 %), não sendo, 
portanto, incomuns trabalhos que considerem apenas os fluxos de calor (H, LE e G) ou até 
mesmo consideram apenas as componentes que representam diretamente as trocas de energia 
entre a superfície e a atmosfera, isto é, os fluxos de calor sensível e fluxo de calor latente, 
ficando a equação reduzida da seguinte forma: 
 
𝑅𝑛 = 𝐻 + 𝐿𝐸                                                                                                                                          (6) 
 
 Com base em Heusinkveld et al. (2004) e Falge et al. (2001), Andrade (2009) salienta  
que a soma dos componentes H e LE, tipicamente, representa algo em torno de 70,0 a 90,0 % 
do saldo de radiação líquida e que, embora não se possa presumir o prejuízo ocasionado pela 
falta dos demais termos da equação 5, estes termos que dizem respeito à estocagem podem ser 
ignorados já que a energia estocada durante o dia é balanceada pela perda noturna. 
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 Os fluxos de H e LE por si só são fundamentais indicativos de condições ambientais 
propícias ou não, ao desenvolvimento do ecossistema (expresso nas e pelas características da 
vegetação), principalmente no que diz respeito à disponibilidade hídrica. Por exemplo, se a 
superfície não estiver bem suprida de água, a fração da radiação líquida destinada a LE 
(evapotranspiração) diminui e aumenta, em contrapartida, a fração utilizada para aquecer a 
atmosfera via H (ANDRADE, 2009).  
A título de curiosidade, na Figura 1 são apresentados ciclos diários médios dos 
principais fluxos de calor (H, LE e G), bem como de Rn, para dois ecossistemas distintos. O 
primeiro, à esquerda, trata dos fluxos obtidos por Biudes et al. (2009) em uma área de 
Cambarazal no Pantanal sul mato grossense, onde há boa oferta de água, que pode ser inferida 
a partir dos valores altos de LE se comparados aos de H. Já no segundo caso, trata-se de 
medidas realizadas em área de caatinga por Oliveira et al. (2006b), no qual é possível 
perceber que o fluxo de H sobrepuja ao de LE, o que se justifica por se tratar de um 
ecossistema, onde a disponibilidade hídrica é bastante escassa. 
 
Figura 1 - Ciclo médio diário do balanço de energia em dois ecossistemas distintos. À 





            (Fonte: Biudes et al. 2009; Oliveira et al. 2006b).    
 
Além disso, estes fluxos possibilitam utilizar a chamada razão de Bowen (𝛽), que é a 
razão entre os fluxos de calor sensível e calor latente. O valor da razão de Bowen é 
influenciado em grande parte pelas condições hídricas da superfície, de modo que se esta 
estiver umedecida, a maior parte de Rn será utilizada para evapotranspiração, resultando em 
                                                          
10
 É válido observar que, além da diferença do comportamento dos fluxos, que revela distintas condições 
ambientais no que tange à disponibilidade hídrica, é necessário se atentar para as diferentes escalas usadas pelos 
autores, pois assim se consegue ter também a dimensão da diferença que existe entre estes ecossistemas, no que 
tange à oferta de energia disponível e como, em resposta, os fluxos se manifestam. 
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valores baixos de (𝛽). Por outro lado, se a superfície apresentar déficit hídrico, os valores de 
(𝛽) serão altos, apontando para o fato de que a maior parte de Rn foi utilizada para aquecer o 
ar (MOURA, 2005). A razão de Bowen é dada pela equação 7: 
 
𝛽 = 𝐻 𝐿𝐸⁄                                                                                                                                                 (7) 
 
Uma maneira de avaliar a relação entre os componentes do balanço energético é por 
meio do fechamento do balanço de energia em superfície (FBES), o qual requer que a soma 
dos fluxos de calor sensível e calor latente seja equivalente às demais fontes ou dissipadores 
de energia (WILSON et al. 2002a). O FBES pode ser escrito da seguinte forma: 
 
𝑅𝑛 − 𝐺 − 𝑃 − 𝑆 = 𝐿𝐸 + 𝐻                                                                                                                 (8) 
 
O fechamento do balanço de energia é comumente usado como método para se avaliar 
o grau de “acurácia” dos dados obtidos pelo sistema de eddy covariance e/ou outros técnicas 
valendo-se da regressão linear, considerando a diferença entre saldo de radiação, o fluxo de 
calor no solo, a fotossíntese e o armazenamento na biomassa como variável independente e as 
somas dos fluxos de calor latente e calor sensível como variável dependente (WILSON et al. 
2002b; RODRIGUES, 2014). 
Entretanto, é importante ressaltar que a maioria dos trabalhos também desconsidera as 
componentes de fotossíntese e armazenamento na biomassa, tomando para o cálculo do 
fechamento apenas Rn, G, LE e H, como é o caso, por exemplo, dos trabalhos de Oliveira et 
al. (2006a,b), Rocha et al. (2004) e Vourlitis et al. (2001;2008). Há também trabalhos como os 
de Kumagai et al. (2005) e Andrade (2009), por exemplo, que utilizam para o cálculo do 
FBES apenas o saldo de radiação e os fluxos de calor latente e calor sensível, portanto FBES 
pode ser escritos das seguintes maneiras: 
 








Foken et al. (2006) apontam, contudo, que geralmente o saldo de radiação, bem como 
o fluxo de calor no solo tendem a ser maiores que a soma dos fluxos de LE e H, resultando na 
inviabilidade de se obter um fechamento do balanço de energia satisfatório. Dentre alguns dos 
fatores que os autores apresentam para que isto ocorra, destacam-se: i) o sistema de 
covariância de vórtices turbulentos pode subestimar os fluxos; ii) diferentes escalas de 
medição (diferença de altura entre os sensores) e iii) heterogeneidade da superfície terrestre. 
Em suma, problemas instrumentais, fenômenos físicos e especificidades do terreno. 
Rodrigues et al. (2013) corroboram ao apontar que o não fechamento do balanço de 
energia é comum em ecossistemas tropicais com florestas mais altas e densas, admitindo que 
provavelmente a estrutura da vegetação seja responsável por um armazenamento energético 
não contabilizado. É possível forçar o fechamento do balanço de energia pelo cálculo dos 
chamados resíduos, assim chegar a uma estimativa aproximada da porcentagem de erros do 
sistema. Considerando apenas os componentes energéticos e desprezando a fotossíntese e o 
armazenamento, os resíduos podem ser estimados da seguinte maneira conforme Foken et al. 
(2006): 
 
𝑅𝑒𝑠 = 𝑅𝑛 − 𝐿𝐸 − 𝐻 − 𝐺                                                                                                                   (11) 
 
Dentre as várias técnicas utilizadas na estimativa dos fluxos de energia e de massa, o 
sistema de covariância de vórtices turbulentos (CVT) ou eddy covariance (EC) é o que tem 
sido empregado na maioria dos estudos de interação biosfera/atmosfera em vários sítios 
espalhados pelo mundo.  
 
2.1.3 Covariância de vórtices turbulentos 
 
 Segundo Baldochi et al. (2001), desde que a interação vegetação/atmosfera passou a 
ser preocupação de estudiosos frente às alterações impostas ao meio ambiente natural pela 
sociedade, numerosas técnicas têm sido usadas nas medições dos fluxos de superfície como, 
por exemplo, o uso de instrumentos a bordo de plataformas e satélites orbitais ou instrumentos 
a bordo de aviões. No caso dos sistemas acoplados a satélites, embora ofereçam potencial 
para medir fluxos de carbono, por exemplo, por meio de algoritmos acionados por meio da 
radiação refletida, a inferência é dependente das precisões destes algoritmos, da quantidade e 
frequência de imagens disponíveis, bem como das informações contidas nas imagens. 
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Por sua vez, os instrumentos a bordo de aviões ao mesmo tempo em que podem 
oferecer informações importantes sobre os fluxos de carbono e água em um transecto de 
dezenas a centenas de quilômetros, não conseguem oferecer informações e dados contínuos 
capazes de fornecer insights sobre a fisiologia e resposta da superfície frente às alterações 
ambientais (BALDOCHI et al. 2001). Por isso, uma das alternativas encontradas e a que têm 
sido mais usadas são as torres micrometeorológicas dotadas com sistemas de Eddy 
Covariance ou covariância de vórtices turbulentos. 
Dentre as características da técnica de covariância de vórtices turbulentos que a 
tornaram popular nos estudos interação vegetação/atmosfera, pode se destacar: i) a capacidade 
de executar medidas contínuas de fluxos; ii) um design com baixo impacto sobre os fluxos; 
iii) baixo consumo de energia e a capacidade de autossustentação via painéis solares; iv) a 
capacidade de armazenar dados brutos para comparações e v) a padronização dos dados 
permitindo uma uniformidade na forma de processamento e tratamento dos mesmos 
(MONCRIEFF et al. 1997). 
A CVT permite amostrar a diferença líquida de matéria e energia existente na interface 
superfície/vegetação/atmosfera (BALDOCHI, 2003). Esta técnica é uma ferramenta muito 
eficaz para se medir trocas de calor, de vapor água e dióxido de carbono entre os ecossistemas 
terrestres e a atmosfera adjacente em escala temporal de horas a anos e escala espacial de 
centenas a milhares de metros quadrados (KIDSTON et al. 2010; BURBA, 2013).  
O princípio básico que permite compreender esta técnica está no entendimento da 
dinâmica da CLA. Como se viu, a atmosfera possui movimentos ascendentes e descendentes e 
esta movimentação é responsável pelo transporte de propriedades importantes. Este transporte 
descreve o que se chama de fluxo que, por sua vez, trata-se, grosso modo, da quantidade de 
alguma propriedade que se move dentro de uma unidade de área por unidade de tempo 
(BURBA, 2013). 
Lembrando que este fluxo dá-se através de vórtices que se formam entre a superfície e 
a atmosfera, Burba (2013), tece algumas importantes considerações. Segundo este autor, cada 
vórtice possui componentes nas três dimensões, incluindo o movimento vertical do ar, sendo 
que cada vórtice apresenta diferentes tamanhos (Figura 2). Conforme o tamanho destes 
vórtices, o transporte de propriedades atmosféricas realizadas por eles difere de frequência. 
Isto é, os vórtices menores (que geralmente são os que estão mais próximos da superfície), por 
girarem mais rapidamente, possuem uma frequência de transporte maior (embora com menor 
quantidade). Já os vórtices maiores, geralmente mais afastados da superfície, transportam uma 
quantidade maior de propriedades, contudo numa frequência menor.  
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Figura 2 - Ilustração da ação do vento na geração de vórtices turbulentos em áreas com 
cobertura vegetal. 
 
            (Fonte: Arruda, 2011) 
 
Em síntese, a técnica de covariância de vórtices turbulentos mede a quantidade de 
moléculas que estão movimentando-se para cima e para baixo entre a superfície e a atmosfera 
e a velocidade em que se dá esta movimentação. Matematicamente, este processo pode 
representar a covariância entre as medições da velocidade do vento na vertical (movimentos 
ascendeste e descendentes) e a concentração de determinada propriedade na atmosfera 
(BURBA, 2013). Conforme Moncrieff (1997) o fluxo turbulento de qualquer escalar pode ser 
escrito da seguinte maneira: 
 
𝐹𝑐 = 𝑤𝜌𝑐̅̅ ̅̅ ̅                                                                                                                                                 (12) 
 
 Sendo, 𝐹𝑐 a densidade de fluxo do escalar, 𝑤 é a velocidade vertical do vento e 𝜌𝑐 é a 
densidade ou concentração do escalar 𝑐 e a barra representa a média do produto sobre o 
intervalo da amostragem. Como as flutuações no vento, temperatura e concentração se dão de 
forma irregular, é conveniente se considerar algumas adequações como a chamada 
decomposição de Reynolds, na qual cada variável considerada é igual à soma da média com 
uma das partes flutuantes, de modo que a flutuação do vento e a concentração do escalar 
podem ser descritos assim: 
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𝑤 = ?̅? + 𝑤′                                                                                                                                        (13𝑎) 
 
𝜌𝑐 = 𝜌𝑐̅̅̅ + 𝜌𝑐′                                                                                                                                      (13𝑏)  
 
 Desse modo, a Equação 12 pode ser reescrita da seguinte maneira: 
 
𝐹𝑐 = ?̅?𝜌𝑐̅̅̅ + 𝑤′𝜌𝑐′̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅                                                                                                                               (14) 
 
 A Equação 14 mostra que o fluxo vertical total de qualquer escalar é igual à soma do 
fluxo vertical médio  ?̅?𝜌𝑐̅̅̅ e um fluxo turbulento 𝑤′𝜌𝑐′̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅. Conforme Andrade (2009), pela lei de 
conservação de massa, a velocidade vertical média do vento ?̅? é nula, portanto o fluxo 
turbulento de uma grandeza escalar 𝑐 pode ser definido da seguinte forma: 
 
𝐹𝑐 =  𝑤′𝜌𝑐′̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅                                                                                                                                            (15) 
 
 Em que 𝑤′ representa a variação da componente vertical da velocidade do vento em 
relação à sua média, 𝜌𝑐′ é igual à variação da concentração do escalar 𝑐 em relação à sua 
média e a barra horizontal sobre os desvios representando a covariância entre 𝑤′ e 𝜌𝑐′. Ou 
seja, os fluxos de energia e massa medidos pelo sistema de covariância de vórtices turbulentos 
são dados pela covariância entre as flutuações verticais do vento e densidade do escalar 
considerado presente na atmosfera. Ainda conforme Andrade (2009), os fluxos turbulentos de 
CO2, calor latente e calor sensível podem ser dados pelas seguintes equações: 
 
𝐹𝑐 = 𝜌𝑤′𝐶′̅̅ ̅̅ ̅̅                                                                                                                                             (16) 
 
𝐿𝐸 = 𝜌𝜆𝑤′𝑞′̅̅ ̅̅ ̅̅                                                                                                                                         (17) 
 
𝐻 = 𝜌𝑐𝑝𝑤′𝑇′̅̅ ̅̅ ̅̅                                                                                                                                         (18) 
 
Sendo, 𝐶′ a concentração de CO2, 𝜆 o calor latente de evaporação, 𝑞′ a umidade 
específica do ar, 𝑇′ é a temperatura média do ar, 𝑐𝑝 calor específico do ar a pressão constante 
e 𝜌 é a densidade do ar seco a 20ºC.   
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 Como todo método, a CVT também apresenta deficiências. Por exemplo, pode-se citar 
a subestimação dos fluxos noturnos, sobretudo no que se refere às trocas líquidas de CO2 
(BALDOCHI, 2003). Isto decorre do fato de que à noite a CLA apresenta maior estabilidade 
(a atmosfera acima do dossel é mais quente que a atmosfera interior) com diminuição da 
difusão turbulenta térmica, o que limita a capacidade de leitura de alguns sensores e/ou a não 
contabilização (SALESKA et al. 2009). Freitas (2012), ao tratar desta questão e do impacto 
que isto pode ter nas estimativas de FLE, explica: 
 
Durante o período noturno, o ecossistema continua respirando, pois se trata 
de um processo biótico permanente, cujas taxas podem variar de acordo com 
as condições de temperatura e umidade, cujo CO2 emitido pode não atingir o 
sistema de EC instalado acima do dossel. Por esta razão, o sistema de EC, 
reconhecidamente, subestima RE
11
 durante períodos noturnos em condições 
de atmosfera estável. Ao amanhecer, com o ressurgimento da convecção 
térmica, todo o CO2 emitido pela RE armazenado próximo à superfície 
durante a noite anterior parte para a atmosfera, desta vez atingindo o sistema 
de EC. Como resultado, tem-se superestimativa de FC
12
 nas primeiras horas 
da manhã (FREITAS, 2012, p. 27). 
   
Mesmo assim, a técnica de CVT é importante ferramenta para se quantificar os efeitos 
de stress, do clima e da fenologia sobre as trocas de carbono e os fluxos de energia, bem 
como possibilita a aquisição de dados que ajudam a desenvolver e a testar modelos 
matemáticos e algoritmos usados em sensoriamento remoto, por exemplo, (GOULDEN et al. 
1996). 
A forma como processos físicos, biológicos e químicos controlam os fluxos de 
superfície e como algumas propriedades atmosféricas, como a presença de gases traço (CO2), 
por exemplo, podem variar em resposta às perturbações ambientais têm se tornado motivo de 
muitos estudos na atualidade (BALDOCHI e MEYERS, 1998), principalmente frente ao 
contexto de possíveis alterações no sistema climático com impactos em escala global. Assim, 
o próximo tópico desta revisão bibliográfica apresenta algumas considerações sobre 
mudanças climáticas, as políticas ambientais oriundas das discussões sobre a origem destas 
mudanças, bem como os mecanismos desenvolvidos pelos formuladores de políticas no 
intuito de mitigar os efeitos nocivos que as alterações no clima poderão trazer tanto ao meio 
ambiente, quanto para a própria sociedade.  
 
                                                          
11
 Respiração do Ecossistema: 𝑅𝐴 + 𝑅𝐻. 
12
 Fluxo de Carbono. 
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2.2 Mudanças Climáticas  
 
Mudanças climáticas globais acontecem naturalmente na história evolutiva da Terra. 
São processos naturais, considerando-se as escalas de tempo de milhares de anos (YU, 2004). 
Em primeira instância fatores naturais internos e externos ao planeta Terra são a causa de tais 
mudanças. Dentre estes fatores pode-se citar, por exemplo, os ciclos de atividade solar, 
mudanças no albedo planetário (em função da maior ou menor quantidade de aerossóis 
presentes na atmosfera devido a fenômenos como vulcanismos e diferente configuração da 
superfície em função da tectônica de placas) e alterações dos ciclos astronômicos que regulam 
a posição da Terra em relação ao Sol, consequentemente a entrada e a interceptação de 
energia pela superfície terrestre (MOLION, 2007; 2008). 
Conforme YU (2004, p. 19), “a velocidade com que estão ocorrendo mudanças no 
sistema climático da Terra a partir da Revolução Industrial é que tem sido objeto de 
preocupação de cientistas e líderes mundiais, principalmente nas duas últimas décadas”. Neste 
contexto, Lemos et al. (2010), ressaltam que as atuais alterações no clima global são 
expressões da relação Homem/Natureza contemporânea e defendem que após o advento da 
era industrial dentro do modelo de produção capitalista e o aumento das sociedades de 
consumo em massa, tais mudanças parecem ocorrer de maneira dirigida principalmente pela 
ação antrópica e não apenas por forçantes naturais do sistema
13
. 
Neste contexto a relação Homem/Natureza, no final do século XX e início do século 
XXI, está marcada pela chamada “crise ambiental”, dado o elevado grau de interferência 
humana sobre o ambiente natural, marcado, principalmente, pelo uso predatório e degradação 
dos recursos naturais. Trata-se de um momento controverso na História Humana, pois ao 
mesmo tempo em que se verifica o maior nível de desenvolvimento material e tecnológico, a 
destruição do patrimônio natural torna-se cada vez mais evidente e aumenta a preocupação em 
torno da resiliência natural da vida no planeta. 
Neste contexto, YU (2004) aponta que: 
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 É necessária a ressalva de que nem toda a comunidade científica compactua da ideia de que a ação antrópica 
seja responsável por alterações no sistema climático, mesmo após todos os relatórios do IPCC tratarem da 
questão sugerindo que é impossível dissociar as atuais mudanças climáticas, marcadas principalmente pelo 
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capaz de sobrepujar as forçantes naturais que regulam o sistema climático, além disso os modelos 
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representação fidedigna da complexa interação entre os processos físicos diretos e feedbacks que controlam o 




Uma das maiores inquietações sobre a crise ambiental atual são as inúmeras 
evidências de mudança climática global, cujos efeitos podem atingir a 
humanidade de forma muito prejudicial, porém de forma diferenciada. 
Prevê-se que os impactos negativos serão graves no mundo todo, mas 
deverão ser particularmente desastrosos para os países com menos recursos e 
as populações mais vulneráveis (YU, 2004, p. 01). 
 
De acordo com o FÓRUM BRASILEIRO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS (2015), 
caso não sejam tomadas medidas adequadas para conter as alterações no funcionamento do 
sistema climático, no século XXI algumas das principais mudanças serão: i) aumento da 
temperatura média do planeta entre 1,4 e 5,8 ºC; ii) diminuição das massas de gelo na 
Groenlândia e aumento da calota polar na Antártica; iii) aumento do nível do mar entre 9 e 88 
cm e iv) ocorrência mais frequente de eventos extremos como secas e invernos mais 
rigorosos, por exemplo, (FÓRUM... 2015). 
No cenário atual, a alteração da composição química da atmosfera, em função do 
aumento dos gases de efeito estufa emitidos pela atividade humana, surge como principal 
propulsora das mudanças do sistema climático. Mudanças estas caracterizadas pela 
intensificação do efeito estufa e a consequente elevação da temperatura média do planeta. Os 
principais GEEs são vapor de água, dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso 
(N2O). Seu aumento volumétrico na atmosfera foi intensificado a partir de 1750 com o 
advento da indústria.  
No quinto relatório de avaliação (AR5) do IPCC (2013)
14
, as autoridades científicas do 
primeiro grupo de trabalho apontaram que o aumento dos níveis de CO2, CH4 e N2O é o maior 
dos últimos 800 mil anos. O relatório também aponta que, em 2011, as concentrações destes 
gases foram de 391 ppm, 1.803 ppb e 324 ppb, excedendo os níveis pré-industriais em cerca 
de 40,0 %, 150,0 % e 20,0 %, respectivamente. 
 Como resultado do uso intensivo dos combustíveis fósseis e produção de cimento, 
bem como do desflorestamento e mudanças no uso do solo, o dióxido de carbono surge como 
principal gás catalisador do aquecimento global, dado a intensidade com que é emitido para 
atmosfera. De acordo com o IPCC (2013), de 1750 a 2011 o referido aumento de 40,0 % no 
volume de CO2 na atmosfera significou uma elevação de 278,0 ppm para 390,5 ppm, sendo 
que as emissões de CO2 para a atmosfera oriundas do uso de combustíveis fósseis e produção 
de cimento foram da ordem de 375 GtC, enquanto o desflorestamento e mudanças no uso do 
                                                          
14
 Intergovernmental Panel on Climate Change / Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas. 
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solo foram responsáveis pela emissão de 180 GtC, ou seja, o acúmulo de emissões 
antropogênicas de CO2 é de 555 GtC ao longo dos últimos três séculos.  
 O aumento dos níveis de CO2 tem preocupado muito autoridades, ambientalistas e 
cientistas nas últimas décadas. Desde os primeiros encontros e debates na década de 1970 já 
se discutia os impactos da ação humana na atmosfera, no entanto foi durante a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida no ano de 1992 na 
cidade do Rio de Janeiro, que estas discussões tomaram força, resultando na criação da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (Convenção do Clima).  
 Nesta convenção, sob o “princípio da precaução”, os países signatários 
comprometeram-se com a elaboração de uma estratégia global que visasse à proteção do 
sistema climático para as gerações presentes e futuras, tendo em vista a estabilização e 
diminuição ao longo do tempo no volume das emissões dos GEEs. O objetivo da Convenção 
do Clima foi estabelecido em seu Artigo 2, transcrito: 
 
O objetivo final desta Convenção e de quaisquer instrumentos jurídicos com 
ela relacionados que adote a Conferência das Partes é o de alcançar, em 
conformidade com as disposições pertinentes desta Convenção, a 
estabilização das concentrações de gases de feito estufa na atmosfera num 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático. 
Esse nível deverá ser alcançado num prazo suficiente, que permita aos 
ecossistemas adaptarem-se naturalmente à mudança do clima assegurando 
que a produção de alimentos não seja ameaçada e que permita ao 
desenvolvimento econômico prosseguir de maneira sustentável 
(CONVENÇÃO..., 2001, grifo nosso). 
 
 Desde a criação da Convenção do Clima, representantes dos países signatários tem-se 
reunido sistematicamente para debater o tema de mudanças climáticas, bem como políticas e 
tomadas de ação para diminuir ou mitigar os efeitos nocivos destas mudanças esperadas para 
o futuro. Estas reuniões foram denominadas Conferência das Partes (COP). Em 1997, em 
Quioto, no Japão, durante a COP daquele ano foi criado um dos, senão o mais importante 
documento que trata das mudanças climáticas, suas causas e medidas a serem tomadas pelas 
partes (países). Trata-se do chamado Protocolo de Quioto.  
Este documento que é o mais conhecido tratado internacional que estabelece 
compromissos para a redução dos GEEs causadores do aquecimento global. Após 
deliberações e negociações, o protocolo de Quioto foi ratificado em 1999 e entrou em vigor 
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no ano de 2005. Dentre as ações que o protocolo propõe e estimula aos países signatários
15
, 
destacam-se: i) reforma dos setores de energia e transportes; ii) a promoção do uso de fontes 
renováveis de energia; iii) a eliminação de mecanismos financeiros e de mercado que sejam 
inapropriados aos fins da Convenção do Clima; iv) limitar as emissões de metano no 
gerenciamento de resíduos e dos sistemas energéticos e v) proteger florestas e outros 
sumidouros de carbono (INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS, 2015). 
A última Conferência das Partes (COP 21) foi realizada no final do ano de 2015, em 
Paris, na França. O documento final chamado de “Adoption of the Paris Agreement” (Acordo 
de Paris) reconhece como real e inequívoco a existência do aquecimento global antropogênico 
e dá aos países industrializados (desenvolvidos) a maior responsabilidade para combatê-lo. 
Para tanto, estes países deverão investir 100 bilhões de dólares, aproximadamente, por ano em 
medidas de combate às mudanças do clima e medidas de adaptação e mitigação em países em 
desenvolvimento (ADOPTION OF THE PARIS AGREEMENT, 2015)
16
. 
No contexto da proteção de florestas e outros sumidouros de carbono, já prevista no 
Protocolo de Quioto e reiterada na COP 21, de Paris, uma vez que a biota terrestre é tida 
como sumidouro funcional de carbono (NÉGRON-JUÁREZ, 2004), ressalta-se a importância 
de quantificar a capacidade que determinados ecossistemas terrestres possuem de alocar 
carbono atmosférico excedente, assim mitigar os efeitos do aquecimento global, o que serve 
de subsídio a políticas de preservação ambiental. Para tanto, são cada vez mais necessárias 
análises da produtividade, funcionalidade e/ou capacidade de alocação de carbono pela 
vegetação dos mais variados biomas e ecossistemas, tendo em vista a criação dos chamados 
de créditos de carbono que podem ser comercializáveis entre os países, estimulando a 
preservação dos recursos naturais vegetais.  
Além do mais, garantir financiamento de projetos e políticas de proteção e 
conservação ambiental pautados em diretrizes dos chamados mecanismos de flexibilização do 
Protocolo de Quioto, como é o caso, por exemplo, dos chamados Mecanismos de 
Desenvolvimento Limpo (MDL) ou de outros mecanismos como o chamado REDD
17
 
(Redução de Emissões do Desmatamento e Degradação Florestal) ou ainda o PSA 
(Pagamento por Serviço Ambiental), só é possível após cuidadosa análise da dinâmica natural 
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Na época, mais de 180 países ratificaram o Protocolo de Quito. Os países signatários foram divididos em dois 
grupos, de acordo com seu grau de desenvolvimento industrial, a saber: países do Anexo I, que são aqueles que 
possuem elevado nível de industrialização (os chamados países desenvolvidos) e os países do não Anexo I, 
grupo formado pelos países em desenvolvimento (BRASIL, 2010).  
16
 O texto incita também às partes a se esforçarem para manter o aquecimento global abaixo de 2,0 ºC ou 
esforçar-se ainda mais para limitar o aumento da temperatura em 1,5 ºC acima dos níveis pré-industriais, o que 
exigirá reduções de emissões de cerca de 40 a 55 gigatoneladas de GEEs até 2030 (ADOPTION OF..., 2015).   
17
 Reducing Emission from Deforestation and Forest Degradation, em inglês. 
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dos sistemas vegetais terrestres, o que inclui seu regime climático e a resposta da vegetação às 
suas variações, a partir dos fluxos de energia e massa observados. 
 
2.2.1 MDL, REDD e PSA 
 
 Uma vez que a redução dos GEEs na atmosfera, principalmente o CO2, é uma meta 
global, o Protocolo de Quioto concede flexibilidade aos países signatários quanto ao local 
onde as reduções possam ser geradas. O chamado Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) é uma das flexibilizações do protocolo que permite aos países desenvolvidos (Anexo 
I) cumprirem com as exigências de redução de emissões fora de seus territórios com o 
objetivo de apoiar o desenvolvimento sustentável entre os países do Anexo I e os países do 
não Anexo I, isto é, países em desenvolvimento (CALESTINI, 2012). 
 Sua criação (do MDL) deveu-se, entre outras articulações, à submissão feita pelo 
Brasil junto ao Protocolo de Quioto do projeto de Fundo de Desenvolvimento Limpo, cuja 
alimentação se daria através das multas aplicadas aos países do Anexo I por excesso de 
emissões de GEEs e sua aplicação seria no financiamento de novas tecnologias que gerassem 
menos emissões, permitindo um processo de desenvolvimento mais limpo nos países ainda 
em desenvolvimento, como o próprio Brasil, por exemplo, (SILVA, 2008). 
Ainda segundo Silva (2008), com modificações e articulação conjunta com os Estados 
Unidos, esta proposta brasileira foi incluída no Protocolo de Quioto e culminou na criação do 
MDL, pelo qual serão emitidos certificados internacionais de redução de emissões, via 
atividades de projetos individuais, os quais servirão aos países industrializados para 
demonstrar o cumprimento de suas metas de redução de emissões, conforme definido no 
Artigo 12, incisos 2 e 3, do Protocolo de Quioto, transcrito: 
 
2 - O objetivo do mecanismo de desenvolvimento limpo deve ser assistir às 
Partes não incluídas no Anexo I para que atinjam o desenvolvimento 
sustentável e contribuam para o objetivo final da Convenção e assistir às 
Partes incluídas no Anexo I para que cumpram seus compromissos 
quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos no Artigo 3. 
3. Sob o mecanismo de desenvolvimento limpo: 
(a) As Partes não incluídas no Anexo I beneficiar-se-ão de atividades de 
projetos que resultem em reduções certificadas de emissões e 
(b) As Partes incluídas no Anexo I podem utilizar as reduções certificadas de 
emissões, resultantes de tais atividades de projetos, para contribuir com o 
cumprimento de parte de seus compromissos quantificados de limitação e 
redução de emissões, assumidos no Artigo 3, como determinado pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
(PROTOCOLO DE QUITO, 2001).  
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Segundo o Plano Nacional de Mudança Climática elaborado pelo Governo Federal, o 
Brasil é avaliado hoje como um dos países mais atraentes para investidores de países 
desenvolvidos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (BRASIL, 2008). Na 
Tabela 1, é dada a distribuição de projetos em MDL por tipo de projeto em 2008 de acordo 
com este plano. Nota-se que a maior parte dos projetos refere-se àqueles ligados às fontes 
renováveis de energia, por sua vez os projetos ligados ao reflorestamento aparecem em último 
lugar e em número total de projetos corresponde a menos de 1,0 % do total. 
 
Tabela 1 - Distribuição das atividades de projeto por tipo de projeto no Brasil. 
 
Fonte: BRASIL (2008, p. 120). 
 
Esta aparente tendência em priorizar projetos de energia limpa e renovável, por parte 
do governo brasileiro, segundo YU (2002), deve-se, entre outros fatores, à influência de um 
bloco formado por alguns países e ONGs, de grande influência, que põem em dúvida o 
sequestro de carbono via reflorestamento, pois defendem que a mensuração do carbono 
alocado por florestas ainda é permeada por incertezas e baixa eficiência na contribuição de 
minimizar os problemas das mudanças climáticas. Além disso, a autora enfatiza que este 
bloco vê nos projetos de MDL em reflorestamento uma espécie de escapatória aos países 
industrializados para reduzirem suas próprias emissões via queima de combustíveis fósseis, 
portanto alterações na matriz energética seria a melhor opção de se implantar projetos com 
reais benefícios ambientais e sociais. 
Entretanto, há o bloco daqueles que defendem a ampliação de projetos que 
vislumbrem o sequestro biológico de carbono. Para os membros deste bloco, ainda segundo 
YU (2002), o sequestro de carbono constitui uma oportunidade rara para o Brasil, que possui 
potencial florestal comparativamente avantajado. Se bem manejado, este potencial serviria 






Redução anual de 
emissão
Redução de emissão 





Redução anual de 
emissão
Redução de emissão no 
1º período de obtenção 
de crédito
Energia renovável 145 16.018.739 112.553.902 47% 39% 36%
Suinocultura 53 2.626.460 24.558.780 17% 6% 8%
Aterro Sanitário 28 9. 134.682 67.541.039 9% 22% 225
Processos industriais 7 832.946 6.131.592 2% 2% 2%
Eficiência Energética 21 1.490.288 14.535.192 7% 4% 5%
Resíduos 10 1.160.797 9.360.545 3% 3% 3%
Redução de N2O 5 6.373.896 44.617.272 2% 16% 14%
Troca de Combustível 
Fóssil
39 2.907.977 24.284.745 13% 7% 8%
Emissões Fugitivas 1 34.685 242.795 0% 0% 0%
Reflorestamento 1 262.352 7.870.560 0% 1% 3%
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geração de renda para populações locais, melhoria qualitativa do meio ambiente, além de 
contribuir para minimizar os efeitos do aquecimento global. 
Klabin (2000) corrobora com tal proposta e pontua: “O Brasil encontra-se em uma 
situação ímpar, pelo grande território que ocupa em latitudes tropicais e subtropicais, para 
desenvolver reflorestamentos voltados para a absorção de carbono” (KLABIN, 2000, p. 41). 
O mesmo autor ressalta ainda que a melhor maneira de implantação seria por meio de 
sistemas agroflorestais, combinando uso da vegetação original com florestas de usos 
múltiplos, além do plantio de espécies nativas e espécies de crescimento rápido que 
garantiriam a absorção de CO2 e a manutenção de outros serviços ambientais dos 
ecossistemas florestais. Ao encontro desta ideia, Fearnside (2000) salienta que no Brasil o 
setor florestal oferece oportunidades inigualáveis de compensação de carbono via MDL.  
No Brasil, mais de 75,0 % das emissões de carbono para a atmosfera provém do 
desflorestamento e mudanças no uso do solo, sobretudo a conversão de vegetação nativa para 
uso agropecuário
18
 (Gráfico 1). Ao mesmo tempo, o país detém a maior área remanescente de 
formações florestais latu sensu do planeta. Desse modo, qualquer medida que resulte na 
diminuição da taxa de desmatamento no Brasil é a garantia tanto da redução das emissões de 
carbono, quanto da preservação da biodiversidade.  
 




 (Fonte: BRASIL, 2008). 
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 A pequena porcentagem de emissões via combustíveis fósseis no Brasil deve-se, entre outros fatores, da matriz 
energética nacional pautar-se grandemente na produção de energia hidroelétrica, pelo uso do álcool nos 
transportes e uso do bagaço da cana de açúcar e carvão vegetal pela indústria (BRASIL, 2008). 
19
 Ano base: 1994. 
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Um exemplo de MDL, sob o viés do reflorestamento e sequestro de carbono, é 
apresentado por YU (2002) com base em REZENDE (2000). Trata-se do “Projeto Ilha do 
Bananal, Tocantins”, iniciado em 1998 sob financiamento de uma empresa britânica de 
exploração de gás natural, a AES Barry Foundations. O projeto abrange a preservação de 
200.000 ha de floresta nativa, 60.000 ha via reflorestamento e regeneração e 3.000 ha em 
sistema de agrossilvicultura. Conforme consta no trabalho da autora, ao custo de cerca de R$ 
1,8 milhão para o prazo de cinco anos, esperava-se, na época da implantação do projeto, 
estocar 25 milhões de toneladas de carbono pelos próximos 25 anos. 
Na décima primeira Conferência das Partes (COP-11), em 2005, foi introduzido outro 
mecanismo gerador de crédito de carbono ligado especificamente à redução do desmatamento 
e manutenção dos sumidouros naturais de carbono, trata-se do chamado REDD (Redução de 
Emissões do Desmatamento e Degradação Florestal ou Reducing Emission from 
Deforestation and Forest Degradation).  
Conforme Lemos et al. (2010), a ideia central é que este mecanismo (que prevê, dentre 
outra atividades, o contenção do desmatamento, a conservação e o aumentos dos estoques 
florestais de carbono e o manejo florestal sustentável) atue como centro de conservação 
florestal, gerando benefícios climáticos para o mundo e recursos financeiros que dão suporte à 
programas de redução de desmatamento. Ainda segundo estes autores, a geração dos créditos 
de carbono se dá via quantificação do desmatamento evitado, traduzida na forma de Reduções 
Certificadas de Emissões (RCEs), isto é, papéis negociáveis que podem ser vendidos no 
mercado internacional de carbono (LEMOS et al. 2010).   
Na última COP, a COP-21, de Paris, foi reiterada o uso adequado de recursos 
financeiros pelas partes no financiamento e pagamento por resultados comprovados no que 
concerne às políticas de incentivo a reduções de carbono pelo não desmatamento e 
degradação ambiental, bem como de políticas que fortaleçam o papel da conservação e do 
manejo sustentável de florestas com vistas ao aumento dos estoques de carbono, além da 
proteção de outros recursos como água, solo e manutenção da biodiversidade (ADOPTION..., 
2015). 
Associado ao REED, no contexto dos créditos de carbono, existe ainda outro 
mecanismo: o Pagamento por Serviço Ambiental (PSA). O PSA pode ser definido como: “[...] 
um instrumento econômico, discutido com grande ênfase na atualidade para estimular a 
proteção, o manejo e o uso sustentável de florestas tropicais, em especial em países em 
desenvolvimento” (GUEDES; SEEHUSEN, 2011, p. 34). Ainda segundo estes autores, o 
objetivo por trás deste instrumento é recompensar aqueles que produzem ou mantêm os 
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serviços ambientais dos ecossistemas de modo que seja estimulada tanto a proteção, quanto o 
manejo e uso sustentável dos recursos naturais. Neste sentido, Moura (2014) salienta duas 
vertentes do PSA, a saber: a primeira é a vertente didática, cujo objetivo é a conscientização 
dos serviços ambientais e sua importância na qualidade de vida, a segunda a busca pela 
valorização de quem contribui de forma direta para a preservação. 
Guedes e Seehusen (2011), com base na chamada “Avaliação Ecossistêmica do 
Milênio”, apresentam quatro categorias de serviços ambientais, a saber: i) serviços de suporte, 
que são aqueles relacionados a funções ambientais como, por exemplo, ciclagem de nutrientes 
e formação de solos; ii) serviços reguladores, os quais representam aqueles serviços que 
regulam as condições de vida na Terra como, por exemplo, a regulação do clima, purificação 
do ar e regulação e purificação do ciclo hidrológico; iii) serviços culturais, que são 
relacionados à função dos ecossistemas de prover benefícios recreacionais, estéticos, 
educacionais e espirituais e iv) serviços de provisão, que são aqueles que abrangem a 
capacidade dos ecossistemas em prover bens, nos quais se encaixam alimentos, matérias 
primas, recursos genéticos e químicos, por exemplo. 
O PSA pode ser público ou privado, conforme explicou Moura (2014): 
 
O PSA pode ser privado, quando financiado diretamente pelos usuários dos 
serviços (interesse voluntário de empresas para melhorar sua imagem ou de 
indivíduos que queiram mitigar os impactos de suas ações ao meio ambiente) 
e público, quando o estado atua como comprador, representando os usuários 
de serviços ambientais. A compra de serviços ambientais por governos e 
outras fontes financiadoras geralmente se verifica com serviços ambientais 
com caráter de bem público (por exemplo, captação de carbono), por 
beneficiarem a sociedade como um todo, sem possibilidade de exclusão de 
determinados grupos (MOURA, 2014, p. 190). 
 
Tanto projetos de MDL, quanto PSA, por exemplo, podem ser incorporados e 
incentivados por formuladores de políticas ambientais e climáticas para este fim. Em âmbito 
mundial, Grace (2004) cita dois exemplos em que o plantio de mudas, recuperação de áreas 
degradadas e a conservação de áreas protegidas representam projetos que visam reduzir o teor 
de carbono na atmosfera com resultados socioambientais. 
 O primeiro caso é o da Costa Rica, onde o governo tem investido em pagamentos aos 
donos de terras pela manutenção da vegetação e pelos serviços ambientais oferecidos, tais 
como sequestro de carbono, proteção de mananciais, biodiversidade e beleza cênica e/ou 
estética. O segundo caso é o da Inglaterra, onde o projeto chamado PlanVivo é um exemplo 
de sequestro de carbono local. Desenvolvido pelo Centro de Gerenciamento de Carbono de 
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Edinburgo, este projeto estimula fazendeiros a elaborarem planos de trabalho que aumentem o 
teor de carbono em suas terras através do plantio de árvores nativas em áreas degradadas ou 
abandonadas. Estes planos são registrados e recebem incentivos conforme o seu teor.   
Exemplos de PSA no Brasil podem ser encontrados em áreas da floresta amazônica, 
onde programas como o “Bolsa Floresta” e o “Bolsa Verde” beneficiam populações indígenas 
e comunidades tradicionais, incentivando-os a proteger os ecossistemas locais e manter os 
serviços ambientais dos mesmos (MOURA, 2014). Outros projetos de PSA são encontrados 
em regiões da mata atlântica. Segundo Guedes e Seehusen (2011), 25,0 % destes projetos 
concentram-se no estado de São Paulo e a maioria dos projetos promove o reflorestamento em 
terrenos particulares, nos quais foi possível contato com os proprietários e assegurar acordos 
com os mesmos de dedicar parte de suas propriedades à finalidade de proteção e conservação 
ambiental. 
No domínio do cerrado, segundo maior bioma brasileiro, ainda são poucos os projetos 
de conservação com o viés do PSA ou similares a este. No trabalho de Milhomem (2012), é 
realizado um estudo de caso de replantio de vegetação de cerrado em uma Área de Proteção 
Permanente (APP) no assentamento de Itaúna, estado de Goiás, com objetivo de elaborar um 
inventário de emissões de gases de efeito estufa do Instituto Interamericano de Cooperação 
para a agricultura com vistas à compensação ambiental, garantindo a recuperação de áreas 
degradadas via reflorestamento. 
Esta compensação ambiental apontada por Milhomem (2012), observando-se o 
contexto do PSA, serve como atenuador temporal usado enquanto os agentes emissores 
analisam e preparam-se para reduzir suas emissões nas fontes, de modo que a compensação 
ambiental pode ser realizada em quatro categorias: sequestro biológico, energia renovável, 
eficiência energética e redução das emissões de CO2. A autora ressalta ainda que, no contexto 
da redução das emissões de carbono via plantio de árvores, embora este não seja uma 
resolução definitiva do problema das demais emissões de GEE, apresenta-se como uma 
contribuição voluntária para retirar carbono da atmosfera reincorporando-o à vegetação.  
Seja no contexto do MDL, do REDD ou do PSA o Brasil apresenta grande potencial 
para investimentos em projetos, no que se refere à manutenção, ampliação e recuperação dos 
sistemas florestais como sumidouros de carbono. Contudo, como se viu, há pouquíssimos 
investimentos dessa natureza. Há, portanto, a necessidade de se ampliar o número destes 
projetos no país, de modo que se possa gerar tanto recursos, quanto elevar a atuação do país 




2.2.2 Os sistemas florestais brasileiros no contexto das mudanças climáticas: o caso do 
cerrado 
 
Já que os ecossistemas terrestres possuem um papel fundamental na ciclagem do 
carbono, o entendimento de como se dá o metabolismo deste pode ser tão fundamental quanto 
os efeitos da mudança na temperatura do planeta como indicativo de mudanças ambientais 
globais (CANADELL et al. 2000). Por isso, a dinâmica do carbono nos ecossistemas tropicais 
brasileiros tem recebido considerável atenção nos últimos anos, tendo em vista a necessidade 
de se compreender o papel que estes ecossistemas possuem no ciclo global do carbono 
(VOURLITIS et al. 2001).  
Quando se pensa a situação do Brasil no contexto do aquecimento global, no que se 
refere à sua emissão de carbono para a atmosfera na forma de CO2, tanto os domínios da 
floresta Amazônica quanto o cerrado (e os ecossistemas a eles associados) chamam atenção. 
Isto porque estes dois importantes domínios vegetacionais encontram-se sob constante 
impacto oriundo do desmatamento e da mudança do uso do solo causado pela expansão da 
agroindústria, responsáveis por mais de 75,0 % das emissões de CO2 para a atmosfera no país 
conforme observado anteriormente. Segundo Vourlitis et al. (2001; 2004), tanto as áreas de 
floresta tropical quanto as áreas de cerrado (as quais os autores designam como áreas 
savânicas) intactas podem acumular, juntas, cerca de 3 tC/ano por hectare,  o que já seria 
suficiente para compensar a emissão anual de CO2 via desflorestamento. 
No que se refere aos estudos de ciclagem e armazenamento de carbono na biomassa no 
Brasil, a maioria se concentra na região da floresta amazônica tendo como carro chefe o 
programa Large Scale Biosphere-Atmosphere Experiment in Amazônia (LBA). Conforme 
informações disponíveis no site do programa, trata-se de uma cooperação internacional entre 
agências de pesquisa e fomento brasileiros (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, por 
exemplo) e agências internacionais como a NASA e a Comissão Europeia que visa estudar as 
interações entre a Floresta Amazônica e as condições atmosféricas e climáticas tanto em 
escala regional, quanto em escala global (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA, 2004).   
O LBA também é responsável por uma série de estudos em áreas de transição 
Amazônia/cerrado. Rodrigues et al. (2013), contudo chamam a atenção para o fato de que o 
processo de desflorestamento no cerrado é mais intenso do que na Amazônia pelo avanço das 
atividades agropecuárias em seus domínios. Atividades estas que ameaçam constantemente 
seus remanescentes, podendo ocasionar alterações importantes em sua estrutura (aumento de 
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áreas de vegetação de tipo aberto, por exemplo) e funcionamento como, por exemplo, seu 
papel no ciclo hidrológico e do carbono.  
Neste sentido, Sawyer (2002) chama a atenção o fato de que, a despeito de sua grande 
biodiversidade, o cerrado tem sido tratado como alternativa ao desmatamento da Amazônia 
para avanço da agropecuária mecanizada e extensiva. No contexto do ciclo do carbono, o 
autor pontua ainda que o cerrado é sumidouro de carbono bastante expressivo. Em suas 
palavras: 
 
[...] embora seja um tipo de savana, o cerrado possui cobertura florestal na 
maior parte de sua extensão, formando uma vasta “floresta subterrânea” de 
raízes profundas. Sua extensão de milhões de quilômetros quadrados 
compensa sua densidade menor de toneladas de carbono por hectare quando 
comparado com florestas densas. Assim, o cerrado constitui um sumidouro 
de carbono globalmente significativo (SAWYER, 2002, p. 286). 
 
No contexto da geração de créditos de carbono no cerrado, o autor assinala ainda que 
no cerrado seria possível sequestrar bilhões de toneladas de carbono a custos reduzidos e com 
benefícios sociais por meio da conservação de áreas com formação de cerrados, cerradões, 
matas secas e matas de galeria. Trata-se de um processo natural com implicações 
socioambientais importantes e que se adéquam ao contexto das exigências constantes no 
Protocolo de Quioto, por exemplo. 
Em dezembro de 2009, quando da reunião da COP-15, na capital da Dinamarca, o 
Brasil apresentou compromissos nacionais voluntários de redução de gases de efeitos estufa. 
Das emissões projetadas até 2020, o país se comprometeu a reduzir entre 36,1 % e 38,9 %, 
sendo que destes percentuais, constava como objetivo a redução em pelo menos 40,0 % das 
emissões oriundas do desmatamento do cerrado (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 
2011). Segundo o governo federal, tais objetivos foram reiterados em 2015, durante a 
realização da COP-21, (PORTAL BRASIL, 2016). 
Dois importantes trabalhos relativos às trocas de carbono com a atmosfera no cerrado 
são o de Miranda et al. (1997), realizado no cerrado do Brasil Central e o de Rocha et al. 
(2002), feito em um remanescente de cerrado localizado no município de Santa Rita do Passa 
Quatro, estado de São Paulo. Com base nestes dois trabalhos, outros se seguiram como é o 
caso, por exemplo, de Tannus (2004), Négron-Juárez (2004), Tatsch (2006) e Couto (2009), 
cujas discussões são relativas a comparações entre os fluxos observados no cerrado e em 
outros ecossistemas ou agroecossistemas (como canaviais e plantação de eucaliptos), bem 
como diferentes condições de tempo afetam diretamente a vegetação, alterando seu 
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metabolismo, consequentemente as trocas entre ela e a atmosfera. Mesmo assim a produção 
sobre a interação biosfera/atmosfera no cerrado e em seus remanescentes permanece 
incipiente. 
 
2.3 O domínio do cerrado 
 
 Considerado como um bioma do tipo savânico, o domínio do cerrado é considerado 
como o representante brasileiro deste tipo de complexo vegetacional, cobrindo cerca de dois 
milhões de quilômetros quadrados do território nacional com sua área nuclear na região do 
Planalto Central ocorrendo de forma contínua entre os estado de Goiás e Tocantins e o 
Distrito Federal, estende-se por partes do estado da Bahia, do Ceará, do Maranhão, do Mato 
Grosso, do Mato Grosso do Sul, de Minas Gerais, do Piauí, de Rondônia e de São Paulo e 
aparece em áreas disjuntas ao norte nos estados de Roraima, Amazonas e Pará, além de 
pequenas “ilhas” no estado do Paraná, ao sul (RATTER et al. 1997; RIBEIRO;WALTER, 
1998), Figura 3. 
 







O cerrado apresenta uma grande e importante biodiversidade. Cobrindo, 
aproximadamente, 25,0 % do território nacional, nele existem mais de 6.000 espécies de 
árvores e mais de 800 espécies de aves. Além disso, se caracteriza também por apresentar um 
alto grau de endemismo (40,0 % das espécies lenhosas e 50,0 % das espécies de abelhas são 
endêmicas, ou seja, só ocorrem no cerrado), (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2007).  
Sobre a origem do cerrado ainda não há um consenso sobre que fator ambiental seria 
determinante, contudo na atualidade há tendência de consenso entre os estudiosos deste 
complexo vegetacional em admitir que os fatores clima, solo e biota em conjunto 
contribuíram para o aspecto geral da vegetação, tanto em escala evolutiva, considerando o 
tempo geológico, quanto em escala sucessional, na qual se considera o tempo ecológico, 
(RIBEIRO;WALTER, 1998). 
 De maneira geral, a vegetação do cerrado é caracterizada por apresentar dois estratos 
principais, um herbáceo/arbustivo (caracterizado pela presença de gramíneas e de pequenos 
arbustos) e outro arbóreo (com árvores de médio porte distribuídas, comumente, de forma 
irregular) com a vegetação normalmente apresentando casca espessa e folhas cobertas por 
uma camada de cortiça (ROMARIZ, 2008) e um sistema radicular bem desenvolvido, que são 
adaptações às condições do meio físico como clima e solo. 
 Entretanto, a fitofiosonomia da vegetação do cerrado não é uniforme, mas varia desde 
áreas com predomínio de gramíneas e arbustos com árvores esparsas (campo limpo) até áreas 
com aspectos florestais fechados com dossel variando de 12 a 15 metros de altura (cerradão) 
(RATTER et al. 1997; DURIGAN et al. 2004), Figura 4. De acordo com Sano (2011) as 
diferentes fisionomias da vegetação expressam os diferentes tipos de solos dos quais as 
plantas retiram nutrientes, levando-se em conta também a topografia e o lençol freático, sendo 
que as formações florestais (cerradão, por exemplo) são visíveis em solos férteis ou com 
disponibilidade hídrica. 
 
Figura 4 - Representação esquemática das diferentes fitofisionomias da vegetação de cerrado. 
 




Em relação ao clima no cerrado, as estações chuvosas (de outubro a março) e secas (de 
abril a setembro) são bem definidas ao longo do ano, com precipitação anual média de 1.500 
mm, variando de 700 a 2.000 mm, sendo que ao longo dos meses secos a vegetação (as 
espécies arbóreas) consegue retirar água dos lençóis freáticos em profundidades de até 15 
metros e a temperatura média do mês mais frio costuma ser superior a 18,0 ºC, 
(RIBEIRO;WALTER, 1998; CONTI;FURLAN, 2003).  
Sobre a variável temperatura, Ribeiro e Walter (1998) também chamam a atenção para 
o fato de que tanto a variação de altitude (de menos de 300 m nas áreas mais baixas até mais 
de 1.500 m nas regiões de chapada), quanto a distribuição latitudinal determinam uma 
diversificação térmica considerável ao longo de toda área de domínio do cerrado. Sobre sua 
ocorrência em áreas mais ao sul do país, onde as incursões de frentes frias são mais intensas, 
os autores ressaltam que a existência do cerrado dá-se em áreas em que não há geada ou esta 
ocorre de forma menos intensa.  
Desde a década de 1960 o cerrado tem sido impactado pelo avanço das atividades 
agropecuárias em seus domínios. Embora a fronteira agrícola esteja aparentemente 
consolidada e estabilizada o desmatamento no cerrado continua de forma intensa (FERREIRA 
et al. 2009), sendo que dados mostram que mais de 55,0 % de sua área já foram devastadas 
pela ação antrópica (KLINK;MACHADO, 2005). Na Tabela 2 são apresentados os principais 
usos do solo no cerrado e suas respectivas áreas e porcentagens. 
 
Tabela 2 - Principais usos do solo no cerrado. 
USO DA TERRA ÁREA (ha) 




 70.581.162 44,53 
Pastagens plantadas 65.874.145 41,56 
Agricultura 17.984.719 11,35 
Florestas plantadas      116.760   0,07 
Áreas urbanas   3.006.830   1,90 
Outros      930.304   0,59 
Total 154.493.921 ___ 
Fonte: Klink;Machado (2005). 
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Frente à grande e intensa ameaça aos seus recursos naturais, bem como o alto grau de 
endemismo, o cerrado é hoje considerado um dos 25 hotspots mundiais, isto é, áreas 
prioritárias para a conservação da diversidade biológica do planeta (MEYERS et al. 2000; 
DURIGAN et al. 2004). As transformações ocorridas no cerrado nos últimos anos 
desencadearam grandes danos ambientais como, por exemplo, fragmentação dos habitats, 
extinção da biodiversidade, invasão de espécies exóticas, erosão dos solos, poluição dos 
aquíferos, alteração no regime de queimadas, desequilíbrios no ciclo do carbono, 
possivelmente modificações climáticas em escala regional (KLINK;MACHADO, 2005).  
Moura (2014), baseada em Sant’Anna (2011), salienta que apenas uma pequena parte 
do cerrado encontra-se sob proteção em Unidades de Conservação (UC), de modo que ao se 
computar as áreas de controle federal, estadual e municipal, a proteção do cerrado por meios 
das UCs representa, aproximadamente, 7,4 %. Percentual muito baixo, frente à sua 
representatividade como importante fonte e mantenedor de biodiversidade e recursos naturais, 
o que torna imprescindível o aumento de projetos e políticas que invistam em proteção em 
áreas de Reserva Legal e Áreas de Proteção Permanente dentro do domínio do cerrado.  
 
2.3.1 O cerrado paulista: processo de ocupação e devastação  
 
 Sobre o cerrado no estado de São Paulo, ainda não há unanimidade entre os cientistas 
sobre sua presença em regiões tão ao sul de sua área nuclear. Sob o ponto de vista climático, a 
presença do cerrado no estado de São Paulo é associada a flutuações climáticas ocorridas no 
final do Pleistoceno (13.000 a 18.000 anos antes do presente), quando as condições de clima 
mais frio e seco na América do Sul favoreceu a expansão de tipos vegetacionais de fisionomia 
aberta (cerrado) por grande parte do território brasileiro (inclusive São Paulo). No final deste 
período, com a retomada da tropicalidade e o aumento gradual da umidade, houve uma 
retração desses biomas e uma expansão das florestas tropicais úmidas que cercaram as 
fisionomias das vegetações outrora dominantes em redutos chamados de “refúgios” 
(VIADANA;CAVALCANTI, 2007). 
No entanto, para alguns autores a existência de cerrado em São Paulo está associada 
mais à condição edáfica do que ao clima. Um exemplo é o estudo realizado por Quaresma e 
Perez Filho (2012), no qual apontam que a variação de tipos de vegetação em áreas de 
dimensões pouco extensas que se apresentam sob influência das mesmas condições climáticas 
permite concluir que tal variação deve-se mormente às condições dos distintos tipos de solo. 
Latansio-Aidar et al. (2010), corroboram com isso e afirmam que a ocorrência do cerrado em 
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terras paulistas está associada a solos de baixa fertilidade, ocorrendo na forma de enclaves e 
dispersos, principalmente em áreas da Depressão Periférica e do Planalto Ocidental Paulista, 
Figura 5.  
 
Figura 5 - Cobertura original do cerrado no estado de São Paulo. 
 
                  (Fonte: Durigan et al. 2004). 
 
Originalmente, o cerrado cobria 14,0 % do território do estado de São Paulo 
(MENDONÇA, 2004; PINHEIRO, 2008). Todavia, esta porcentagem foi drasticamente 
reduzida ao longo do processo de ocupação do território paulista a partir do século XVIII, 
quando o governo incentivou a ocupação do planalto para efetivar a ocupação da Capitania de 
São Paulo e fixar sua população, mais tarde com a chegada do café às terras do planalto, a 
devastação da cobertura vegetal se intensificou (MENDONÇA, 2004). 
Com a derrocada do café, na primeira metade do século XX, muitos fazendeiros 
começaram a vender e a dividir suas terras, apostando no cultivo do algodão e nas pastagens, 
nos anos seguintes a pecuária, agricultura extensiva e monocultora e a silvicultura 
contribuíram ainda mais para reduzir as áreas com cobertura vegetal nativa (PINHEIRO, 
2008). A devastação do cerrado em São Paulo foi muito rápida e intensa. Segundo Latansio-
Aidar et al. (2010), com base em vários estudos e inventários florestais, dos 14,0 % originais, 
restavam 13,7 % em 1962, 4,2 em 1973 e apenas 0,9 em 1997. 
Kronka et al. (2005) realizaram um inventário florestal para o estado de São Paulo e 
constataram que em 2001 a cobertura nativa de cerrado no estado (sendo as formações 
consideradas o cerrado sensu-stricto, o cerradão e o campo cerrado) era de apenas 0,9 %. 
55 
 
Ainda segundo este inventário, em 40 anos (1962-2001) as culturas que mais contribuíram 
para esta redução, da ordem de 88,5 %, foram: cana de açúcar, pastagens, culturas temporais, 
citricultura e reflorestamento. Segundo Fiori e Fioravanti (2001), apenas 18,0 % do que resta 
encontram-se sob proteção em 32 unidades de conservação e reserva legal. Na Figura 6 tem-
se a localização dos fragmentos de cerrado no estado de São Paulo e sua classificação quanto 
à prioridade para conservação. 
 
Figura 6 – Representação dos fragmentos de Cerrado no estado de São Paulo. 
 
(Fonte: Fiori e Fioravanti, 2001).  
 
Além da questão da proteção e manutenção da biodiversidade, a conservação do 
cerrado paulista tornou-se ainda mais fundamental pelo fato de que este ocorre sobre o 
aquífero Guarani, o maior reservatório de água doce subterrâneo do mundo que, com a 
retirada da vegetação nativa para substituir pela agricultura, por exemplo, está vulnerável a 
contaminações por agrotóxicos (FIORI;FIORAVANTI, 2001; BITENCOURT, 2004). 
Assim, a conservação da vegetação nativa de cerrado em terras paulistas torna-se ainda 
mais latente. Por isso é necessário que se tenha o maior número possível de estudos que sejam 
capazes de dimensionar as dinâmicas naturais que ocorrem dentro deste domínio 
vegetacional, com intuito de se aprimorar o conhecimento sobre suas funções socioambientais 
e se formulem e aprimorem políticas de conservação e manejo sustentável de seus recursos 
em todo o estado. 
56 
 
3 MATERIAIS E MÉTODOS 
3.1 Caracterização da área de estudo: Estação Ecológica de Assis, SP 
 
Inserida na Floresta Estadual de Assis, entre as coordenadas 22º33’20’’ a 22º37’41’’ 
latitude Sul e 50º24’4,8’’ a 50º21’27’’ longitude Oeste de Greenwich, a Estação Ecológica de 
Assis (EEcA) (Figura 7) possui uma área de, aproximadamente, 1.760,6 ha dos quais 1.312,7 
ha são ocupados por vegetação nativa de cerrado (DURIGAN et al. 2010). Localiza-se no 
interior do Planalto Ocidental Paulista e possui relevo suave ondulado com altitudes variando 
entre 510 a 596 m (PINHEIRO;DURIGAN, 2009). 
  
Figura 7 – Localização da área de estudo. 
 
                    (Fonte: Durigan et al. 2010). 
 
 De acordo com o plano de manejo da EEcA, a precipitação pluviométrica anual média 
na área é de 1.450 mm, concentrada nos meses de outubro a março, período no qual os totais 
mensais de chuva costumam ficar marcadamente acima dos 100 mm.  Por sua vez, a 
temperatura média local é de 21,8 ºC (DURIGAN et al. 2010). Dada sua localização próxima 
ao Trópico de Capricórnio, ao longo do ano a área de estudo sofre influência tanto de sistemas 
climáticos dinâmicos de baixas latitudes quanto da Zona de Convergência do Atlântico Sul 
(ZCAS) no verão, por exemplo, além de sistemas subtropicais como, por exemplo, as frentes 
frias e os anticiclones pós-frontais, no inverno.  
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 A EEcA integra a rede estadual de unidades de conservação (UC), preservando um dos 
últimos remanescentes de cerrado na região oeste do estado de São Paulo, sendo que a 
vegetação local pode ser classificada como cerrado latu sensu, contudo a fitofisionomia 
dominante é a de cerradão (PINHEIRO, 2008). Conforme Ribeiro e Walter (1998), o cerradão 
pode ser considerado uma formação florestal com aspectos xermórficos, caracterizando-se 
pela presença de espécies arbóreas, que ocorrem no cerrado sensu stricto e por espécies de 
mata, o que permite apontar que do ponto de vista fisionômico áreas de cerradão são florestas, 
enquanto floristicamente é mais similar a um cerrado. 
 Ainda segundo estes autores, o dossel é predominante contínuo e a cobertura arbórea 
pode variar de 50,0 a 90,0 %, com altura média das árvores variando de 8,0 a 15,0 m, o que 
proporciona condições de luminosidade que permitem a existência de estratos arbustivos e 
herbáceos diferenciados. Em geral, a grande maioria das espécies é do tipo caducifólia, que 
perde parte das folhas em determinados período da estação seca (RIBEIRO;WALTER, 1998).  
Há que se considerar também que, em comparação com as demais fitofisionomias da 
vegetação do cerrado, o cerradão, seja pelo porte do dossel, seja pelo sombreamento do solo, 
acaba retendo maior quantidade de umidade, o que pode ter influências significativas na 
forma como se é aproveitada a energia no sistema, expressa pelos fluxos de calor e com 
impactos em seu metabolismo, logo em sua capacidade de alocação de carbono.   
 Na Figura 8 é apresentado o uso da terra no entorno da EEcA e na Figura 9, as 
diferentes fitofisionomias e usos da terra no interior da estação. Na Estação Ecológica de 
Assis, assim como a maioria das áreas de cerrado no estado de São Paulo, há áreas de tensão 
ecológica entre o cerrado e a floresta estacional semidecídual, formando ecótonos onde os 
elementos de ambos os tipos de vegetação se misturam. Segundo Vourlitis et al. (2008), são 
justamente estas áreas de transição a mais sensíveis a alterações na dinâmica climática, o que 
requer um maior monitoramento de sua dinâmica natural com relação a influência que a 











Figura 8 – Uso da terra no entorno da Estação Ecológica de Assis. 
 
        (Fonte: Durigan et al. 2010). 
 
Figura 9 – Fitofisionomia da vegetação nativa e outros usos da terra na EEcA (Adaptado de 






 Os dados utilizados neste trabalho foram obtidos com a instalação de uma estação 
micrometeorológica junto à vegetação do cerrado da EEcA
21
. A estação conta com duas torres 
(Figura 10), sendo uma responsável pelas medidas e registro das variáveis meteorológicas e 
outra que possui os sensores dotados com o sistema de covariância de vórtices turbulentos 
fixados a, aproximadamente, 7,0 m de altura com, aproximadamente, dois metros acima do 
dossel para registros dos fluxos de superfície (CO2, H e LE).  
 
Figura 10 – Torre que abriga os sensores de medida das variáveis meteorológicas (a), torre 
que abriga os sensores de fluxos (b) e imagem de satélite
22
 que mostra a delimitação da 
unidade de conservação e a localização da estação micrometeorológica em seu interior (c). 
 
 
As principais variáveis meteorológicas consideradas neste trabalho foram: precipitação 
pluvial, temperatura do ar, umidade relativa do ar e radiação líquida, sendo esta última 
utilizada em conjunto com os fluxos de calor para o estudo do balanço de energia. Os dados 
foram medidos a cada minuto e as médias horárias registradas num datalogger (CR-1000, 
Campbell) acoplado junto à estação micrometeorológica.  
 Os principais fluxos de superfície considerados foram as trocas líquida de CO2 (FLE), 
o fluxo de calor latente (LE) e o fluxo de calor sensível (H). Os sensores responsáveis por 
estes dados foram o anemômetro sônico tridimensional (modelo CSAT-3, Campbell 
Scientific) e o analisador de gás infravermelho (modelo LI-7500, LI-COR, Inc. Lincoln), 
(Figura 11). Ambos operam no sistema de eddy covariance, sendo os fluxos medidos 
                                                          
21
 Coordenadas: Lat: 22°34’47’’; Long: 50°22’43’’; Alt: 534m. 
22
 (Adaptado de Araújo e Santos, 2011). 
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conforme descrito na equação 15, calculando a covariância entre o fluxo médio vertical do 
vento e a densidade no ar do escalar considerado. O cálculo dos fluxos de CO2, LE e H foram 
obtidos pelos sensores conforme as equações 16, 17 e 18 descritas na revisão bibliográfica 
deste trabalho. Os fluxos foram medidos em altas frequências (várias vezes por segundo) e a 
média registrada e armazenada a cada trinta minutos pelo sistema em um datalogger (CR-
1000, Campbell). 
 
Figura 11 – Sensores de medida de fluxo: anemômetro sônico tridimensial (a) e analisador de 
gás infravermelho (b). 
 
                                      (Fonte: o Autor). 
  
3.3 Tratamento de dados e análise estatística 
 
 Anterior à análise estatística foi realizada uma filtragem dos dados de fluxos para 
encontrar e quantificar os dados espúrios com intuito de diagnosticar se estas falhas não 
comprometeriam as análises. Os limites mínimos e máximos adotados estão descritos na 
Tabela 3, todos os dados acima ou abaixo destes limites foram eliminados das séries. Tais 
limites foram tomados conforme orientação de pesquisadores do Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (INPA) que contribuíram para a pesquisa no ano de 2010, quando se 
iniciaram as medições dentro da EEcA devido a um projeto de iniciação científica com 
fomento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 
 
Tabela 3 - Valores limites adotados na filtragem dos dados de fluxos. 
Fluxo Valor mínimo Valor Máximo Unidade de medida 
CO2    -1,5    1 mg/m
2
/s 
Calor latente (LE)  -30,0 700 W/m
2
 






 Na contabilização final, o total de dados espúrios não ultrapassou o limiar de 11,0 %, 
de modo que a ocorrências destas falhas não afetou as análises e o comportamento dos fluxos 
pode ser descrito e analisado sem grandes problemas e com considerável consistência.  
 Os trabalhos pioneiros de Miranda et al. (1997), Vourlitis et al. (2001), Rocha et al. 
(2002) e Tannus (2004)  em área de cerrado no Brasil reportaram uma sazonalidade dos 
fluxos de CO2 conforme a variabilidade das condições meteorológicas. Sendo assim, com 
base na caracterização da área de estudo, adotou-se a divisão do ano em dois períodos 
climáticos: período úmido (de outubro a março) e período seco (de abril a setembro)
23
, a fim 
de se pesquisar se houve similaridade na variação sazonal tanto das variáveis climatológicas, 
quanto dos fluxos na EEcA em comparação com os resultados apresentados nos referidos 
trabalhos.  
Os dados referem-se de 1 de novembro de 2010 a 30 de setembro de 2014, sendo 
organizados em quatro grupos considerando o ano climático: ano I (de novembro de 2010 a 
setembro de 2011), ano II (de outubro de 2011 a setembro de 2012), ano III (de outubro de 
2012 a setembro de 2013) e ano IV (de outubro de 2013 a setembro de 2014). As análises 
pautaram-se em resultados obtidos pelo cálculo das médias diárias, mensais e anuais tanto 
para variáveis quanto para os fluxos. Foram considerados, no caso das chuvas, totais diários, 
mensais e anuais.  
A análise das variáveis climatológicas também se deu pela observação de boletins e 
prognósticos climáticos realizados pelo Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos 
(CPTEC) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), para caracterizar a atuação de 
sistemas atmosféricos na configuração do tempo na área de estudo. Por sua vez a análise dos 
fluxos também se pautou no cálculo e observação das médias mensais horárias para descrição 
do comportamento médio diário de cada um, em cada período climático dos quatro anos.  
 A consistência dos dados e a desempenho do sistema de eddy covariance também foi 
avaliada pelo fechamento do balanço de energia (equação 8), contudo devido a falta de dados 
referentes aos componentes fluxo de calor no solo (G), energia armazenada no dossel (S) e 
fotossíntese (P), estas variáveis não foram consideradas no presente trabalho, sendo o 
fechamento do balanço de energia descrito na Equação 10, com a aplicação da análise de 
regressão linear sobre os componentes radiação líquida (Rn), (variável independente) e os 
fluxos de calor latente (LE) e calor sensível (H) somados (variável dependente). 
                                                          
23
 É importante mencionar que a adoção desta divisão pautou-se também em análises prévias e estudos da 
variabilidade climática local realizada durante o processo de pesquisa de iniciação científica na graduação. 
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Na análise do balando de energia, considerando Rn, H e LE, comparações foram 
realizadas a partir de resultados de trabalhos em áreas de transição amazônia/cerrado, pantanal 
e áreas de cerrado campo sujo como, por exemplo, Rocha et al. (2004), Andrade (2009), 
Biudes et al. (2009) e Rodrigues (2013). 
Também foi realizado cálculos dos resíduos do balanço de energia, conforme a 
Equação 11, sem, contudo, se valer da componente G. O cálculo dos resíduos possibilitou o 
forçamento do fechamento do balanço de energia, desta forma em conformidade com 
instruções e planilhas organizadas e disponibilizadas por pesquisadores do INPA foi realizado 
o cálculo do balanço hídrico para cada ano.  
O cálculo realizado nestas planilhas segue as seguintes diretrizes: para se estimar a 
evapotranspiração, os valores dos dados de LE foram divididos pelo valor do chamado calor 




/kg. Feita a multiplicação, 
dividem-se os resultados obtidos pelo número de segundos do período (considerando-se, 
portanto, a quantidade de segundos de cada mês). Após, calcula-se a diferença entre os 
valores de precipitação e os valores de evapotranspiração calculados e têm-se o balanço 
hídrico. 
No que se refere ao fluxo de carbono, como os sensores de CVT não dispunham da 
função de medir a quantidade de carbono armazenado, o que é fundamental para se estimar a 
PLE e o total acumulado de carbono, a análise da funcionalidade pautou-se apenas nos dados 
de FLE, observando suas variações conforme a dinâmica climática e fenológica alteraram-se 
ao longo do tempo do período analisado. É importante ressaltar ainda que para o caso da 
análise do FLE, para organizar uma similaridade dos resultados obtidos com aqueles 
encontrados na literatura sobre o assunto, os dados de fluxo de CO2 tiveram a unidade de 




/s, segundo orientações de profissionais do 
laboratório do Instituto de Astronomia e Geofísica da Universidade de São Paulo (IAG-USP). 
Para tanto, dividiu-se o valor dos dados de FLE por 44 (massa molar do CO2), após 
multiplicou-se por 1.000. Contudo, lançando mão das planilhas disponibilizadas pelos 
pesquisadores do INPA e com auxílio de profissionais do IAG-USP, foi possível determinar 
algumas diretrizes matemáticas utilizadas pelos pesquisadores e estimar o acúmulo de 
carbono por hectare para o ecossistema local a partir da localização da estação 
micrometeorológica. 
Embora esta não seja a técnica mais adequada para realizar este tipo de cálculo, ao 
menos apresentá-los como estimativas é importante para diagnosticar, mesmo que 
abstratamente, a produtividade do ecossistema local e apontar sua potencialidade como dreno 
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ou fonte de carbono para a atmosfera, conforme a proposta deste trabalho. Primeiramente, 
calculou-se o fluxo de CO2 em tonelada por hectare. De forma simplifica, o cálculo pode ser 
apresentado da seguinte forma: 
 
𝐶𝑂2𝑎𝑚 = 𝐹𝐿𝐸𝑚 × 𝑄𝑆𝑒𝑔𝑚 × 10.000 1000.000.000                                                                 (19)⁄  
 
Sendo, 𝐶𝑂2𝑎𝑚 o dióxido de carbono acumulado mensal, 𝐹𝐿𝐸𝑚 o fluxo de CO2 médio 
mensal, 𝑄𝑆𝑒𝑔𝑚 a quantidade de segundo do período, ou seja, de cada mês, “10.000” 
representa m
2
 por hectare e “1000.000.000” usado para transformar os resultados de 
miligrama para tonelada. É importante salientar que os cálculos de segundo para cada mês foi 
realizado observando a seguinte equação: 
  
𝑄𝑆𝑒𝑔𝑚 = 3.600 × 24 × 𝑄𝑑𝑖𝑎𝑠                                                                                                        (20)                                                                                       
 
Em que, “3.600” representa a quantidade de segundo presente em uma hora, “24” a 
quantidade de horas do dia e 𝑄𝑑𝑖𝑎𝑠 a quantidade de dias de cada mês. Por fim, para se chegar 
ao fluxo de carbono (não CO2) em tonelada por hectare, os valores obtidos através da equação 
19 foram multiplicados por 12 (massa molar do carbono), em seguida divididos por 44 (massa 
molar do CO2). O total de carbono acumulado para o período de cada ano estudado e, por fim, 
de todo o período, foi obtido através da soma cumulativa dos valores mensais obtidos pelo 





4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
4.1 Variáveis meteorológicas 
 
 A caracterização das condições ambientais da área de estudo, a partir da configuração 
climática e potencial efeito sobre os fluxos, foi feita através da observação do comportamento 
das variáveis meteorológicas ao longo do tempo. Inicialmente se apresentará uma análise 
geral de todo o período e, após, ano a ano detalhando-se os eventos que foram considerados 
mais marcantes na organização do ambiente local levando-se em consideração os efeitos na 
vegetação, consequentemente nos fluxos. No Gráfico 2, a seguir, é dada a evolução do regime 
de chuvas, temperatura e umidade relativa do ar na EEcA, para todo o período de estudo, bem 
como as divisões por ano climático e seus respectivos períodos úmido (P.U.) e seco (P.S.), a 
partir das médias e totais mensais.  
 De um modo geral, o que se observa é um registro dos maiores acumulados de chuva e 
maiores temperaturas nos meses de dezembro e/ou janeiro, enquanto no trimestre junho, julho 
e agosto (JJA) as condições são opostas com menores temperaturas e acumulados de 
precipitação pluvial. Neste caso, especificamente o mês de agosto costuma ser o mais seco 
com precipitação inferior a 10 mm mensais ou nulas na maioria dos casos e no caso da 
temperatura no mês de julho geralmente pode-se observar o declínio das temperaturas 
(período mais frio). Apenas no ano I (2010/2011) o mês de junho foi o mais frio. Também no 
trimestre JJA é comum se observar uma queda progressiva nos valores de umidade relativa do 














 Na Tabela 4 são apresentados os totais anuais de precipitação e os totais pra cada 
período climático, bem como a porcentagem que cada período representa do acumulado total 
de cada ano. O ano III (2012/2013) foi o mais chuvoso e o ano IV (2013/2014) foi o mais 
seco. De modo geral o que se percebe é que mais de 50 % das chuvas anuais ocorrem no 
período de outubro a março (úmido) e, especificamente, o caso do ano I chama a atenção, pois 
neste ano registrou-se a maior concentração de chuvas no período úmido (78,0 %) com 
relação ao período seco (22,0 %). 
 
Tabela 4 – Totais anuais e sazonais de precipitação. 










I (2010/2011) 1525,3 1194,0 331,2 78,3 21,7 
II (2011/2012) 2054,1 1177,5 876,6 57,3 42,7 
III (2012/2013) 2204,5 1313,0 891,5 59,6 40,4 
IV (2013/2014) 1441,2 960,9 480,3 66,7 33,3 
 
A temperatura média oscilou entre 19,0 °C e 20,0 °C ao longo de todo o período 
analisado, sendo a média para o período úmido de 23,0 °C, aproximadamente, e no período 
seco 17,0 °C. Já a umidade relativa média oscilou entre 77,0 e 79,0 %, entre os anos e no 
período úmido variaram entre 80,0 e 83,0 % e no período seco de 75,0 a 78,0 % entre os anos.  
A seguir, conforme mencionado anteriormente, são apresentadas breves considerações 
sobre cada um dos anos, observando-se as dinâmicas que contribuíram para a configuração de 
condições atmosféricas peculiares. Esta análise é importante para lançar luz sobre como tais 
condições afetam diretamente os fluxos de superfície que serão tratados adiante. 
 
4.1.1 Ano I (2010/2011) 
 
 A análise do primeiro ano mostrou que o período de novembro de 2010 a setembro de 
2011 apresentou marcada sazonalidade no comportamento das chuvas, temperatura e umidade 
relativa. Enquanto nos meses de verão (período úmido), especificamente janeiro e dezembro, 
os totais mensais de chuva, por exemplo, ultrapassaram a 350,0 mm, no inverno e início da 
primavera, isto é, de junho a setembro houve uma progressiva diminuição nos acumulados de 





Gráfico 3 – Evolução mensal da precipitação pluvial, temperatura e umidade relativa de 
novembro de 2010 a setembro de 2011. 
 
 
 O balanço hídrico mensal mostra que de maio a setembro de 2011 a evapotranspiração 
superou a precipitação pluvial, o que denota déficit hídrico neste período (Gráfico 4). Isto 
reflete na umidade relativa, que registrou acentuada queda entre junho e setembro, denotando 
os baixos acumulados de chuva, bem como a ocorrência concentrada destes ao longo do 
tempo no período em questão (Gráfico 5). 
 
Gráfico 4 - Balanço hídrico mensal para o ano I. 
 
 
 No caso da temperatura o Gráfico 5 mostra ainda que no final de junho e início de 
julho, bem como início de agosto, se registrou quedas bruscas de temperatura. Conforme 
boletins e prognósticos climáticos do CPTEC (2011) esta queda resultou da atuação de 
sistemas frontais intensos que avançaram sobre o Brasil no período, estendo-se, em alguns 




















Além disso, a passagem de anticiclones migratórios pós-frontais na retaguarda destes 
eventos de frentes frias também contribui para acentuar a queda de temperatura. No dia 4 de 
agosto de 2011, por exemplo, o boletim técnico do CPTEC (2011) previa a ocorrência de 
geadas para a região da área de estudo em virtude da estabilidade atmosférica causada pela 
circulação anticiclônica sobre a região ocasionando significativas perdas radiativas noturnas 
favorecendo o declínio acentuado de temperatura. 
 Na Figura 12 é apresentada a evolução de uma frente fria intensa, bem como a 
instalação de um anticiclone pós-frontal sobre o Brasil, causando acentuado declínio de 
temperatura como o verificado na área de estudo entre os dias 2 e 4 de agosto de 2011. Em 
seguida apresenta-se a análise climática dos principais eventos do ano II. 
 
Figura 12 – Cartas sinóticas dos dias 2, 3 e 4 de agosto de 2011 que mostram a evolução e a 
passagem de um sistema frontal intenso sobre o Brasil. 
 
     (Fonte: CPTEC, 2011). 
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4.1.2 Ano II (2011/2012) 
 
 Na análise do segundo ano, constatou-se que o mês de janeiro de 2012 foi o mais 
chuvoso, com total mensal acima de 400,0 mm e agosto o mais seco sem registrar nenhum 
evento de precipitação pluvial (Gráfico 6). Ao contrário do ano anterior, o ano II não 
apresentou uma sazonalidade bem marcada na precipitação, pois entre os meses de abril a 
junho (período seco) foram registrados consideráveis acumulados de chuva.  
 
Gráfico 6 – Evolução mensal da precipitação pluvial, temperatura e umidade relativa de 
outubro de 2011 a setembro de 2012. 
 
 
Segundo prognóstico do CPTEC (2012) para o mês de abril de 2012, por exemplo, as 
chuvas em grande parte do centro-sul do Brasil excederam a média histórica, um reflexo da 
ação de sistemas frontais intensos que organizaram estes eventos pluviométricos. Em junho as 
chuvas foram intensas, no dia 19, por exemplo, o total diário excedeu os 100,0 mm 














 O balanço hídrico mensal do ano II (Gráfico 8), mostra que de dezembro a março 
(auge do período úmido) a evapotranspiração foi praticamente estável, sendo maior que a 
precipitação apenas em fevereiro, quando se registraram chuvas abaixo da média para o mês 
caracterizando anomalias negativas de chuva (CPTEC, 2012) e em março.  
 
Gráfico 8 - Balanço hídrico mensal para o ano II. 
 
 
Observou-se também que de maio a abril a evapotranspiração diminui ficando abaixo 
da precipitação. Contudo, volta a aumentar em julho e agosto e, se considerarmos os pequenos 
acumulados de precipitação nestes meses, este aumento da evaporanspiração pode caracterizar 
déficit hídrico devido à estiagem. A seguir são tecidas considerações acerca da análise 
climática do período de outubro de 2012 a setembro de 2013 (ano III). 
 
4.1.3 Ano III (2012/2013) 
 
 A análise dos resultados mostrou que o ano III foi o mais chuvoso dos quatro anos e 
isso se deveu, principalmente, às chuvas ocorridas de fevereiro a junho de 2013. Chama a 
atenção, no entanto, o mês de janeiro de 2013 com acumulados pouco expressivos se 










Gráfico 9 – Evolução mensal da precipitação pluvial, temperatura e umidade relativa de 
outubro de 2012 a setembro de 2013. 
 
 
 Segundo a síntese sinótica do mês de janeiro elaborado por Neto et al. (2013a), as 
chuvas ocorridas em janeiro concentraram-se na primeira quinzena do mês, sendo todas 
resultantes da ação da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) sobre o estado de São 
Paulo e conforme mostram os dados, nenhum evento registrou total pluviométrico acima de 












Gráfico 10 - Médias diárias de umidade relativa e temperatura do ar e totais diários de precipitação pluvial para o ano 2012/2013. 
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Figura 13– Cartas sinóticas para os dias 10 e 14 de janeiro de 2013 que mostram a atuação de 
ZCAS sobre o estado de São Paulo. 
 
    (Fonte: CPTEC, 2013). 
 
Na segunda quinzena, ainda segundo boletim do CPTEC (2013), a organização das 
ZCAS sobre o Brasil esteve numa posição mais ao norte da região Sudeste do Brasil. Assim, 
todo o estado de São Paulo esteve sujeito à ação de circulações anticiclônicas em resposta à 
convergência de ar na região de posição das ZCAS, o que resulta na inibição da formação de 
chuvas sobre o território paulista, inclusive a área de estudo. Ademais, os sistemas frontais 
que avançaram sobre o estado de São Paulo, na segunda quinzena de janeiro de 2013, 
localizaram-se a leste do estado, não favorecendo a formação de chuvas sobre a região oeste 






















Figura 14 – Cartas sinóticas para os dias 21, 22, 27 e 29 de janeiro de 2013 evidenciando o 
posicionamento mais ao norte da ZCAS. 
 
   (Fonte: CPTEC, 2013). 
 
 Entre os dias 20 de julho a 17 de setembro de 2013 ocorreu um período de estiagem, o 
que pode ser explicado devido a uma massa de ar seco que se instalou sobre a região central 
do Brasil inibindo a formação de chuvas em todo Centro-Oeste e Sudeste (NETO et al. 
2013b). A ação desta massa de ar e a formação de bloqueios atmosféricos que impedem o 
avanço de frentes frias sobre o interior do Brasil é comum nesta época do ano. Mesmo com 
este período de estiagem, o balanço hídrico mensal para o ano III mostrou que de maio a 





Gráfico 11 – Balanço hídrico mensal para o ano III. 
 
 
Sendo assim, em casos em que evapotranspiraão superou a precipitação pluvial, como 
em julho e agosto, por exemplo, é possível atestar que mesmo com a estiagem o déficit 
hídrico não foi acentuado em função das chuvas ocorridas nos meses anteriores, sendo que as 




4.1.4 Ano IV (2013/2014) 
  
 Quando comparados os resultados, observou-se que o ano IV foi o mais seco de todos. 
As chuvas do período úmido ficaram abaixo do que é esperado para o período na região 
(FERNANDES; NERY, 2010) (Gráfico 12). Os acumulados mensais de outubro de 2013 a 
março de 2014 foram inferiores aos registrados nos meses do período seco do ano anterior
25
, 
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 Cf. Gráfico 9. 
25
 Cf. Gráfico 2. 
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Gráfico 12 – Evolução mensal da precipitação pluvial, temperatura e umidade relativa de 
novembro de 2013 a setembro de 2014. 
 
 
Conforme o CPTEC (2014), nos meses de janeiro e fevereiro que normalmente são os 
mais chuvosos do ano, uma circulação atmosférica anômala foi responsável por criar 
condições desfavoráveis à formação de chuvas em grande parte do país, principalmente na 
região Sudeste. De acordo com boletins climatológicos, o Anticiclone Subtropical do 
Atlântico Sul (ASAS) posicionou-se anomalamente a oeste estendendo sua área de influência 
sobre o continente, gerando uma circulação anticiclônica, que gerou a formação de um 
bloqueio sobre o interior do Brasil.  
Este padrão de bloqueio impediu tanto a organização das Zonas de Convergências de 
Umidade (ZCOU) ou Zonas de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), quanto o avanço de 
frentes frias, que, conjuntamente, são os principais sistemas atmosféricos dinâmicos 
responsáveis pelas chuvas na região no período úmido. Na Figura 15 é apresentado o padrão 
de bloqueio conforme anomalia de pressão ao nível do mar para os meses de janeiro e 
















Figura 15 – Anomalia de pressão ao nível do mar para os meses de janeiro e fevereiro de 
2014. 
 
        (Fonte: CPTEC, 2014). 
 
 O balanço hídrico mensal do ano IV mostra que a evapotranspiração predominou 
sobre a precipitação praticamente ao longo de todo o ano, (Gráfico 13).  
 
Gráfico 13 – Balanço hídrico mensal para o ano IV. 
 
 
Tanto a média mensal
26
 quanto a média diária da umidade relativa (Gráfico 14) 
mostram que nos meses do período seco a umidade do ar foi maior do que ao longo do 
período úmido. Além das menores temperaturas do período seco, outro fato ao qual se pode 
atribuir essa umidade relativa maior é que, apesar de poucas, as chuvas durante o período seco 
foram bem distribuídas ao longo do tempo, não caracterizando condições de estiagem e déficit 
hídrico severos. 
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 Feitas as considerações acerca do comportamento das variáveis meteorológicas e das 
principais características do ambiente que puderam ser inferidas a partir do comportamento 
atmosférico, passa-se à discussão dos resultados obtidos na análise dos fluxos de superfície.  
 
4.2 Fluxos de Superfície 
 
A análise dos fluxos de superfície inicia-se pela apresentação dos resultados do 
balanço de energia e, em seguida, os resultados observados a partir do comportamento do 
fluxo líquido de CO2, por meio do qual é possível inferir sobre a dinâmica da vegetação local 
em sua funcionalidade de absorver e/ou emitir carbono para a atmosfera conforme as 
condições ambientais vigentes em cada período analisado. 
 
4.2.1 Balanço de Energia 
 
O balanço de energia foi analisado considerando-se, primeiramente, a observação do 
comportamento da radiação líquida, fluxo de calor latente e fluxo de calor sensível como 
indicadores do bom desempenho dos sensores utilizados neste trabalho por meio do 
fechamento do balanço de energia. A seguir, é apresentado o comportamento destes três 
componentes em sua evolução anual e nos ciclos diários médios, observando-se como o 
particionamento da energia entre calor latente e calor sensível serve de parâmetro para se 
inferir sobre as condições ambientais propícias ou não ao desenvolvimento metabólico da 
vegetação, sobretudo no que tange à disponibilidade hídrica, e consequente influência sobre a 
capacidade de assimilação de carbono atmosférico pela vegetação.  
 
4.2.1.1 Fechamento do balanço de energia 
 
 A análise do desempenho dos sensores responsáveis pelas medidas de fluxo (tanto de 
energia quanto de matéria) foi pautada no fechamento do balanço de energia. Considerando 
todo o período de análise, a soma dos componentes LE e H do balanço de energia mostraram 
que estes representam em média, aproximadamente, 75,0 % da energia disponível no 
ambiente (Rn). Este percentual é comparável ao encontrado por Andrade (2009) para uma 
área de transição Amazônia/cerrado, em que LE e H somados representavam, 
aproximadamente, 82,0 % da energia disponível e para uma área de cerrado (campo sujo) 
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Rodrigues (2014), por exemplo, encontrou o valor de 75,0 % considerando como energia 
disponível o saldo de radiação menos o calor armazenado no solo (Rn-G). Os resultados do 
fechamento do balanço de energia pela análise de regressão linear para cada um dos quatro 
anos revelaram valores significativos para o coeficiente de determinação: ano I (R
2
 = 0,76), 
ano II (R
2
 = 0,80), ano III (R
2











Gráfico 15 – Fechamento do balanço de energia para cada um dos anos: 2010/2011 (A), 2011/2012 (B), 2012/2013 (C) e 2013/2014 (D), a partir 




 Wilson et al. (2002b) analisaram o fechamento do balanço de energia em 50 locais ao 
redor do mundo, incorporando ecossistemas tropicais e temperados, os quais constituem a 
rede de estações micrometeorológicas eddy covariance mundial FLUXNET. Nesta análise os 
autores encontraram coeficientes de determinação com valores variando entre 0,74 e 0,95. Na 
Tabela 5, para comparação, são apresentados os valores do fechamento do balanço de energia 
a partir do R
2
 obtidos em trabalhos realizados em outros domínios vegetacionais do Brasil.  
 




 Bioma/Ecossistemas Autores 
0,82 Amazônia-Cerrado Andrade (2009) 
0,89 Cerrado (Campo Sujo) Rodriguês (2014) 
0,86 Amazônia Rocha et al. (2004) 
0,84 Amazônia/Cerrado Vourlitis et al. (2001) 
0,97 Caatinga Oliveira et al. (2006b) 
 
 Deve-se ressaltar que o trabalho de Andrade (2009), assim como neste trabalho, o 
fechamento foi realizado considerando apenas os fluxos de calor latente e sensível e a energia 
disponível (Rn = LE + H). Já os demais trabalhos o componente G (fluxo de calor no solo) foi 
considerado (Rn – G = LE + H).  
 De modo geral, o grau do fechamento do balanço de energia encontrado neste trabalho 
para cada um dos anos estudados foi comparável aos obtidos em outros trabalhos. 
Considerando que este tipo de análise é usada para avaliar o desempenho do sistema de eddy 
covariance responsável pelas medidas de fluxo, pode-se atestar com considerável nível de 
confiabilidade a boa qualidade dos dados obtidos, conferindo maior precisão aos resultados 
apresentados nas análises. A seguir apresenta-se a análise do ciclo anual dos componentes do 
balanço de energia, observando como os principais componentes analisados se comportaram 
ao longo dos quatro anos analisados. 
 
4.2.2.2 Ciclo anual do balanço de energia 
 
 A evolução anual dos componentes do balanço de energia (Rn, LE e H) para cada um 
















 O final do período seco do ano I (2010/2011) chama a atenção neste caso. Conforme 
se viu na seção 5.1.1 deste trabalho, a sazonalidade neste ano foi bem marcada. No caso do 
período seco, este foi o mais frio e seco de todos os anos, devido aos eventos de baixa 
precipitação, bem como a irregular distribuição ao longo do tempo, aliados às passagens de 
frentes frias mais intensas sobre a região da área de estudo ocasionando eventos de geada. 
O déficit hídrico decorrente desta situação limitou grandemente o fluxo de LE, assim 
uma parcela maior da energia disponível foi utilizada para aquecer o ambiente contribuindo 
para elevar os valores dos fluxos de calor sensível (H), de modo que o fluxo de H foi maior 
que o fluxo de LE, em setembro de 2011. Outro fator que pode ter contribuído para esta 
configuração dos fluxos foi o efeito de geadas sobre a vegetação no início de agosto. 
Naturalmente as plantas do cerrado perdem parte de suas folhas no período seco, 
contudo a geada atuou como uma forçante a mais neste caso, aumentando a diminuição do 
índice de área foliar. Sem a principal via de trocas gasosas entre a vegetação e atmosfera 
(folhas), bem como o fechamento estomático nas folhas resilientes, o vapor de água 
disponível diminuiu, consequentemente o fluxo de LE.  
Nas Tabelas 6, 7, 8 e 9 são apresentadas as médias mensais, anuais e sazonais dos 
componentes do balanço de energia, bem como das frações de evapotranspiração (LE/Rn), de 
aquecimento do ar (H/Rn) e a razão de Bowen (H/LE). 
 
Tabela 6 – Valores mensais médios dos componentes do balanço de energia, seu 














LE/Rn H/Rn H/LE 
nov/10 200,8 115,4 38,8 0,57 0,19 0,34 
dez/10 194,7 127,3 29,3 0,65 0,15 0,23 
jan/11 212,5 132,6 29,6 0,62 0,14 0,22 
fev/11 197,9 131,3 22,3 0,66 0,11 0,17 
mar/11 150,7 113,1 10,8 0,75 0,07 0,10 
abr/11 151,6  99,4 15,6 0,66 0,10 0,16 
mai/11 127,2  83,7 20,6 0,66 0,16 0,25 
jun/11 100,4  71,1 19,7 0,71 0,20 0,28 
jul/11 108,6  52,4 32,1 0,48 0,30 0,61 
ago/11 137,1  63,8 45,9 0,47 0,33 0,72 
set/11 172,0  63,6 69,2 0,37 0,40 1,09 
Média anual 159,4  95,8 30,4 0,60 0,20 0,38 
Média P.U. 191,3 124,0 26,2 0,65 0,13 0,21 




Tabela 7 – Valores mensais médios dos componentes do balanço de energia, seu 














LE/Rn H/Rn H/LE 
out/11 170,8   99,2 51,3 0,58 0,30 0,52 
nov/11 205,0 104,3 52,6 0,51 0,26 0,50 
dez/11 223,4 121,0 48,1 0,54 0,22 0,40 
jan/12 202,5 123,1 34,4 0,61 0,17 0,28 
fev/12 220,2 121,2 36,3 0,55 0,16 0,30 
mar/12 204,2 115,3 27,8 0,56 0,14 0,24 
abr/12 151,2   98,0 18,8 0,65 0,12 0,19 
mai/12 108,5   79,4 13,8 0,73 0,13 0,17 
jun/12 81,3   68,8 13,7 0,85 0,17 0,20 
jul/12 107,2   67,7 13,6 0,63 0,13 0,20 
ago/12 145,8   77,4 32,4 0,53 0,22 0,42 
set/12 158,5   86,4 40,7 0,55 0,26 0,47 
Média anual 164,3   96,6 30,2 0,61 0,18 0,31 
Média P.U. 211,1 117,0 39,8 0,55 0,19 0,34 
Média P.S. 125,4   79,6 22,2 0,66 0,17 0,28 
 
Tabela 8 – Valores mensais médios dos componentes do balanço de energia, seu 














LE/Rn H/Rn H/LE 
out/12 189,9 112,3 30,4 0,59 0,16 0,27 
nov/12 204,6 120,4 36,7 0,59 0,18 0,30 
dez/12 217,3 134,6 29,7 0,62 0,14 0,22 
jan/13 211,8 122,2 31,3 0,58 0,15 0,26 
fev/13 199,9 113,4 27,4 0,57 0,14 0,24 
mar/13 150,5   93,8 17,9 0,62 0,12 0,19 
abr/13 148,6   77,6 21,5 0,52 0,14 0,28 
mai/13 98,3   64,7 16,6 0,66 0,17 0,26 
jun/13 97,4   51,6 12,4 0,53 0,13 0,24 
jul/13 112,6   54,8 22,5 0,49 0,20 0,41 
ago/13 137,4   57,3 40,7 0,42 0,30 0,71 
set/13 149,0   71,2 42,9 0,48 0,29 0,60 
Média anual 157,0   87,4 27,2 0,55 0,18 0,34 
Média P.U. 196,8 116,9 28,6 0,60 0,14 0,24 








Tabela 9 – Valores mensais médios dos componentes do balanço de energia, seu 














LE/Rn H/Rn H/LE 
out/13 192,8   97,3 48,8 0,50 0,25 0,50 
nov/13 197,2 109,5 28,0 0,56 0,14 0,26 
dez/13 222,5 116,1 40,7 0,52 0,18 0,35 
jan/14 233,6 128,7 29,9 0,55 0,13 0,23 
fev/14 219,7 129,4 28,5 0,59 0,13 0,22 
mar/14 171,6 104,4 18,7 0,61 0,11 0,18 
abr/14 159,5   91,5 15,6 0,57 0,10 0,17 
mai/14 105,8   64,2 13,4 0,61 0,13 0,21 
jun/14 107,3   60,0 11,3 0,56 0,11 0,19 
jul/14 105,4   60,3 13,4 0,57 0,13 0,22 
ago/14 145,1   70,3 26,3 0,48 0,18 0,37 
set/14 150,8   83,9 29,1 0,56 0,19 0,35 
Média anual 165,3   92,6 23,2 0,56 0,14 0,25 
Média P.U. 208,9 117,6 29,2 0,57 0,14 0,25 
Média P.S. 129,0   71,7 18,2 0,56 0,14 0,25 
 
Com exceção do ano I (2010/2011), quando a média sazonal de H no período seco 
superou a média anual, em todos os anos se observou que os valores médios de Rn, H e LE na 
estação úmida foram maiores que a média anual. As frações LE/Rn e H/Rn mostram que, de 
modo geral, a devolução de energia para a atmosfera é realizada, predominantemente, pelo 
fluxo de calor latente, variando de 0,54 a 0,61, enquanto a parcela do fluxo de calor sensível 
variou de 0,14 a 0,20, na média anual. Estes valores são comparáveis aos encontrados por 
Andrade (2009) numa área de transição Amazônia/cerrado. No caso da fração LE/Rn, por 
exemplo, a autora encontrou média anual de 0,60 e no caso da fração H/Rn, observando a 
variação sazonal, os valores encontrados foram 0,26 na estação seca e 0,18 na estação úmida. 
No caso da razão de Bowen, o maior valor médio no período seco de 2010/2011 serve 
como forte indicativo da escassez hídrica do período como mencionado acima e, para o caso 
do ano IV (2013/2014), o que se observou foi uma aparente equivalência entre os períodos 
climáticos. Uma vez que as chuvas neste ano foram abaixo da média na estação chuvosa e 
com relativos acumulados bem distribuídos no período seco, é razoável que esta configuração 
apresente uma “estabilidade” nas condições hídricas do ambiente entre os períodos. Os 
valores médios mensais da razão de Bowen para este ano mostram uma amplitude menor, o 
que reforça a ideia desta estabilidade. 
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Nas Figuras 16, 17 e 18, são apresentadas fotografias tiradas durante as visitas de 
campo à estação micrometeorológica na EEcA, que mostram diferentes condições fenológicas 
da vegetação ao longo do tempo em diferentes épocas do período de análise. Após, são 
apresentados os resultados obtidos pela análise do ciclo diário médio do balanço de energia. 
 
Figura 16 – Fotos da vegetação do cerradão da EEcA. 
 
   (Fonte: o Autor). 
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Figura 17 – Fotos da vegetação do cerradão da EEcA (continuação). 
 
 




Figura 18 – Fotos do cerradão da EEcA (continuação). 
 
 




4.2.2.3 Ciclo diário do balanço de energia 
 
 Nos Gráficos 17 e 18 são apresentados o ciclo diário dos componentes do balanço de 
energia por cada período nos quatro anos. Em geral, após as 8h00m inicia-se um gradual 
aumento na oferta de energia e nos fluxos de calor, culminando com os picos entre 12h00m e 
14h00m em ambos os períodos climáticos em todos os anos. Nota-se que no período úmido há 
uma maior amplitude entre os fluxos de LE e H, sendo que esta diminui no período seco, à 
medida que há uma redução no fluxo de calor latente, aproximando-se dos valores do fluxo de 







































Gráfico 17 – Sazonalidade do ciclo diário da radiação líquida (Rn) e dos fluxos de calor latente (LE) e calor sensível (H) nos períodos úmido (à 






Gráfico 18 - Sazonalidade do ciclo diário da radiação líquida (Rn) e dos fluxos de calor latente (LE) e calor sensível (H) nos períodos úmido (à 
esquerda) e seco (à direita) para os anos III (acima) e IV (abaixo). 
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 Na Tabela 10 são apresentados os picos dos componentes do balanço de energia em 
cada período para todos os anos. Nota-se que, de modo geral, a diminuição do fluxo de LE 
sempre foi mais pronunciada denotando a sensibilidade deste fluxo às condições ambientais 
derivadas da maior ou menor disponibilidade de água. 
Por sua vez, mais uma vez o fluxo de calor sensível no período seco do ano I 
(2010/2011) chama a atenção com um considerável aumento de 27,2 % entre a estação úmida 
e a seca, revelando que neste período uma parcela maior da energia disponível foi convertida 
em energia para aquecer o ambiente em detrimento da evapotranspiração (LE), revelando 
maior déficit hídrico. Andrade (2009) encontrou uma configuração semelhante em seu 
trabalho, no qual o pico do fluxo de calor sensível passou de 28,7 W/m
2
 no período úmido 
para 34,5 W/m
2
 no período seco (um aumento de, aproximadamente, 16,7 %) na área de 
transição Amazônia/cerrado. 
 
Tabela 10 – Valores máximos do ciclo diário de Rn, LE e H dado em W/m2 por período de 
cada ano e os respectivos aumento e/ou diminuição entre os períodos. 
Ano Componente Período Úmido Período Seco Aumento/Queda (%) 
Ano I 
Rn 722,8 671,0   -7,1 
LE 349,5 219,3 -37,2 
H 129,8 178,5 +27,2 
Ano II 
Rn 773,9 746,2   -3,5 
LE 333,9 254,9 -23,6 
H 186,6 131,1 -29,7 
Ano III 
Rn 746,2 623,0 -16,5 
LE 339,2 209,3 -38,2 
H 145,2 138,6   -4,5 
Ano IV 
Rn 782,9 639,4 -18,3 
LE 340,3 243,5 -28,4 
H 158,1 120,5 -23,7 
 
 Estes valores são comparáveis aos encontrados por Biudes et al. (2009) em uma área 
de Cambarazal, no norte do Pantanal, sendo que a interpretação dos resultados apresentados 
pelos autores permite inferir uma queda nos picos do fluxo de LE de um período para o outro 
da ordem de, aproximadamente, 29,1%. Na Tabela 11 são apresentados os resultados de 








Tabela 11 – Valores dos picos do ciclo diário de Rn, LE e H encontrados em análise de 
Biudes et al. (2009) para uma área de Cambarazal. 
Componente Período Úmido Período Seco 
Rn (W/m
2
) 573,2 ~450 
LE (W/m
2
) 503,4 356,5 
H (W/m
2
) 100,3 97,9 
 
 Apresentados os resultados referentes ao balanço de energia, passa-se à análise da 
funcionalidade ecossistêmica a partir do fluxo líquido de dióxido de carbono observado entre 
a vegetação e a atmosfera, bem como das estimativas de armazenamento de carbono pela 
vegetação local ao longo do período de análise. 
 
4.2.2 Funcionalidade do ecossistema 
4.2.2.1 Fluxo Líquido de CO2 
 
 A funcionalidade ecossistêmica pautou-se nos valores obtidos do fluxo líquido de 
dióxido de carbono obtido através da técnica de eddy covariance, observando-se as diretrizes 
das equações 15 e 16 descritas na revisão bibliográfica. A evolução do ciclo diário médio do 
fluxo de CO2 para todo o período de análise é dada no Gráfico 19. Por convenção os valores 
positivos indicam emissão de CO2 da vegetação para a atmosfera e os valores negativos 
indicam absorção de dióxido de carbono pela vegetação
27
. Percebe-se uma sazonalidade do 
fluxo, com maior valor no período úmido e menor no período seco, o que mostra uma 
configuração similar encontrada em outras áreas de cerrado no Brasil (MIRANDA et al. 1997; 
VOURLITIS et al. 2001; ROCHA et al. 2002). 
    
                                                          
27
 Ver equação 4 que trata do balanço líquido de carbono do ecossistema (BLCE). 
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Gráfico 19 – Ciclo diário médio do fluxo de CO2 para todo o período. 
 
 
Em ambos os períodos climáticos, o que se percebe é um aumento na absorção no 
início da manhã, com um pico por volta do meio dia, em seguida um declínio até o final da 
tarde. No período noturno os valores positivos indicam emissão via processo de respiração da 
vegetação. Esta configuração pode ser associada à evolução da incidência de radiação solar. É 
importante notar que na estação úmida (P.U.) o período de absorção é maior que na estação 
seca (P.S.), o que está diretamente relacionada à disponibilidade de energia, que é maior 
durante a primavera e o verão com períodos de incidência de radiação solar ao longo do dia.  
Ademais, percebe-se também que a respiração noturna é mais intensa ao longo do 
período úmido, o que evidencia tanto maior vigor das atividades metabólicas da vegetação, 
quanto maior liberação de CO2 devido à decomposição de matéria orgânica na superfície em 
decorrência da maior atividade microbiana impulsionada pelas maiores temperaturas e 
disponibilidade de água. 
  Os picos de absorção médios foram -9,8 µmol/m
2
/s e -6,8 µmol/m
2
/s para o período 
úmido e período seco, respectivamente, revelando uma diminuição de 30,0 %, 
aproximadamente, entre as estações. Miranda et al. (1997) encontraram para uma área de 
cerrado sensu stricto na região centro-oeste, os picos de absorção de -15 µmol/m
2
/s e               
-4 µmol/m
2
/s para o período úmido e para o período seco, respectivamente.  
Com relação ao FLE diurno (6h00m-18h00m), a média do período úmido foi de -4,5 
µmol/m
2
/s, enquanto a média do período seco foi de -2,6 µmol/m
2
/s. Já o FLE noturno 
(19h00m-5h00m) foi de 2,7 µmol/m
2
/s, no período úmido e 1,1 µmol/m
2
/s no período seco. 
Para uma área de cerrado sensu stricto, em Santa Rita do Passa Quatro (SP), o FLE médio do 
período úmido foi de, aproximadamente, -9 µmol/m
2





/s e -0,7 µmol/m
2
/s entre os anos analisados (2001 e 2002), conforme resultados 
apresentados por Tannus (2004). 
A diferença encontrada neste trabalho, se comparados ao de Tannus (2004), permitem 
inferir que a fitofisionomia de cerrado sensu stricto, aparentemente, possui uma produtividade 
maior que a área de cerradão estudada neste trabalho ao longo do período úmido, porém a 
maior diferença entre os períodos no cerrado de Santa Rita do Passa Quatro, sugere que este é 
mais sensível às mudanças nas condições ambientais que o cerradão, em Assis.  
Segundo Vourlitis et al. (2001) esta sazonalidade nos fluxos de CO2 são controladas, 
principalmente, pela variabilidade no regime de precipitação pluvial e na umidade relativa. 
Em seu trabalho, Tannus (2004) reporta que as variáveis meteorológicas que mais 
contribuíram para controlar a variação do FLE, tanto diurno quanto noturno, entre a estação 
chuvosa e seca foram precipitação pluvial e temperatura mínima. Para ele, a combinação de 
estresse hídrico e temperatura baixa no período seco, que coincide com o inverno, possuem 
efeito direto na atividade metabólica da vegetação, provocada pelo fechamento estomático e 
redução das atividades fisiológicas das plantas. Considerando que algumas espécies do 
cerrado sensu stricto são mais sensíveis, com características xeromórficas mais latentes, é 
assertiva uma diferença maior nas taxas de absorção e emissão entre as estações para o 
ecossistema local.  
 No Gráfico 20, são apresentados os ciclos diários médios para os quatro anos 
analisados e o respectivo período climático. O que se percebe é que a sazonalidade foi maior 
nos anos I (2010/2011) e III (2012/2013), ao passo que nos anos II (2011/2012) e IV 
(2013/2014) houve uma amplitude menor na variação dos fluxos devido à ocorrência de 
chuvas com volumes consideráveis e boa distribuição ao longo do período seco. Ressalta-se 
ainda, que no caso do ano I, aliado à estiagem, a perda de folhas ocasionadas pela escassez 
hídrica, devido ocorrência de geadas, no mês de agosto, atuam como catalisadores ao diminuir 
ainda mais a capacidade absorção de CO2 pelo ecossistema. Assim, a despeito das diferenças 
nos valores observados, a mesma dinâmica de sazonalidade descrita por Tannus (2004), pode 
ser aplicada ao cerradão da EEcA, mostrando que em períodos mais críticos, com estresse 
hídrico e térmico mais proeminentes, a vegetação diminui sua atividade fotossintética, de 
modo que se alteram, por consequência, as trocas gasosas entre a vegetação e atmosfera. 
 Os respectivos valores do FLE diurna e noturna para cada período climático dos 




Gráfico 20 – Ciclo diário médio do fluxo de CO2 no cerrado para cada ano e seus respectivos períodos climáticos: período úmido (P.U.) e 
período seco (P.S.). 
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Tabela 12 – Valores do Fluxo Líquido do Ecossistema (FLE) de CO2 diurno e noturno dos 




P.U. P.S. P.U. P.S. 
Ano I -5,1 -2,2 2,6 0,8 
Ano II -4,2 -3,2 2,4 0,9 
Ano III -4,5 -1,6 3,1 1,2 
Ano IV -4,5 -3,2 2,6 1,4 
 
4.2.2.2 Estimativas de carbono fixado pelo ecossistema local 
 
Com base nas equações 19 e 20 e em algumas diretrizes descritas no item 3.3, 
estimaram-se os valores mensais do fluxo de carbono (não CO2) sobre o cerradão da EEcA e 
apresentado na unidade de tonelada de carbono por hectare. De modo geral a absorção 
prevalece sobre a emissão sobre todos os anos, sendo os únicos casos em que se podem 
destacar emissões no final do ano I (2010/2011) (trimestre JAS) e em setembro do ano III 
(2012/2013) (Gráfico 21). Neste ponto, vale lembrar que o trimestre junho/agosto/setembro de 
2011 foi o que apresentou condições de estresse hídrico e térmico mais pronunciado e, como 
se observou acima, quando da discussão do ciclo diário do fluxo de CO2, permite inferir que 
houve uma importante alteração no metabolismo da vegetação com implicações diretas sobre 
os fluxos. O Gráfico 21, apresenta também os valores cumulativos de carbono no ecossistema 
para cada um dos anos estudados.  
Com relação ao carbono fixado pelo ecossistema, valendo dos resultados das equações 
19 e 20 a partir dos valores do FLE de CO2 encontrados, foi possível estimar que por ano são 
estocados de 0,15 toneladas a 0,18 toneladas, ou seja, algo entre 150 kg a 180 kg de carbono 
por hectare. Rocha et al. (2002) calcularam um acúmulo de cerca de 0,1 tonelada por hectare 
por ano em uma área de cerrado sensu stricto, em Santa Rita do Passa Quatro, São Paulo. No 
Gráfico 22 tem-se as estimativas do carbono acumulado ao longo de todo o período de 
análise, mostrando que o cerradão pode ter acumulado em quase quatro anos, 










Gráfico 22 – Estimativa do acumulado total de carbono ao longo de todo o período de análise 
(novembro de 2010 a setembro de 2014). 
 
 
 Feita a análise das trocas líquida de CO2 entre a vegetação e a atmosfera, bem como 
das estimativas de carbono fixado pela vegetação, em seguida são tecidas considerações de 
como estas análises podem configurar-se em importantes ferramentas para que, considerando 
o contexto de mudanças climáticas e o papel da vegetação como mitigador deste processo, 
possa se sugerir medidas de ampliação de proteção e de recuperação de vegetação nativa de 
cerrado dentro do estado de São Paulo.  
 
4.3 Serviço ambiental e conservação 
 
Melo e Durigan (2003) apontaram que o “novo” serviço ambiental que os sistemas 
florestais adquiriram no 3º milênio, isto é, o sequestro de carbono, demanda a restauração das 
vegetações nativas e de formações florestais, de modo que outros serviços ambientais também 
possam se quantificar e qualificar, como a preservação do solo e da água, por exemplo. Para 
tanto, é necessário que sejam pensados, a partir do conhecimento da dinâmica dos 
ecossistemas locais, diferentes técnicas e modelos de plantio e manejo, observando situações 
ambientais diversas e a eficácia de tais estratégias na retenção de CO2 atmosférico. 
 A despeito das reduções na absorção no período seco em comparação ao período 
úmido e de alguns casos de emissão após dias seguidos de estiagem e, em casos excepcionais, 
baixas temperaturas, o fluxo de CO2 observado no cerradão da EEcA serve de indicativo de 
que este remanescente pode ser classificado como potencial sumidouro funcional de carbono. 
Diante disso, pode-se indicar a capacidade de absorção de carbono atmosférico como 
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importante serviço ambiental de caráter regulatório, enquadrando-se como potencial 
mitigador dos efeitos de mudanças climáticas mesmo que em escala local. 
 O fluxo de CO2 também permite inferir ainda que a vegetação local não atingiu seu 
clímax, encontra-se em pleno desenvolvimento, pois ainda não atingiu sua estabilização entre 
a absorção e a emissão de carbono como é o caso de vegetações maduras. Nestes casos a 
absorção é igual à emissão. Pinheiro (2008), ao estudar o processo de sucessão vegetal dentro 
da EEcA, observou que em um período de 44 anos (de 1962 a 2006) houve um significativo 
adensamento da vegetação. As áreas anteriormente ocupadas por fitofisionomias de cerrado 
aberto deram lugar à fitofisionomia de cerradão, aumentando a biomassa local (Figura 19). 
 
Figura 19 – Representação da cobertura vegetal na EEcA, Assis/SP, de 1962 a 2006. 
 
(Fonte: Pinheiro, 2008, p. 61). 
 
Trata-se, portanto de uma área que está em pleno processo de sucessão vegetal. Em 
recente artigo publicado na revista Nature, Poorter et al. (2016) apresentaram que sistemas 
florestais em processo de sucessão vegetal, isto é, vegetações secundárias, geralmente 
possuem taxas altas e rápidas de sequestro de carbono atmosférico. Ainda segundo estes 
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autores, o aumento de biomassa associado a este processo de sucessão dá às vegetações 
secundárias importante papel na ciclagem do carbono e mitigação dos efeitos do aumento do 
CO2 na atmosfera, no que se refere aos efeitos manifestos pelas mudanças climáticas. 
Assim, sabendo-se que o ecossistema local possui boa capacidade de assimilação de 
gás carbônico e que áreas em que há sucessão vegetal, seja pela regeneração natural ou pelo 
replantio de vegetação nativa (associada, ou não, à silvicultura) há maior sequestro de carbono 
da atmosfera, tanto como unidade de conservação, quanto como representante das demais 
áreas de cerrado em São Paulo, o cerradão da EEcA pode ser considerado ponto estratégico e 
difusor de projetos de conservação e restauração de áreas degradadas do bioma no estado. 
Defende-se, portanto que a preservação e ampliação das áreas de proteção ao bioma 
cerrado no estado de São Paulo podem contribuir para que o país atinja suas metas de redução 
de emissões de GEEs, especialmente o CO2. Ademais, conforme a dinâmica que se observou 
do fluxo de carbono, podem ser pensados projetos de manejo que possam potencializar a 
capacidade da vegetação do cerrado em reter carbono da atmosfera, via MDL, REED e/ou 
PSA. Pode-se lançar mão, por exemplo, de projetos de replantio com espécies de crescimento 
rápido e adaptadas às condições de fertilidade baixa comum em áreas de ocorrência do 
cerrado, sobretudo em áreas de Reserva Legal e de Áreas de Proteção Permanente junto a 
corpos hídricos e áreas de recarga de aquíferos.  
Grace (2004) pontua que projetos de PSA, por exemplo, se estimulados e bem 
organizados, tornam-se importantes fontes de recursos financeiros para países em 
desenvolvimento oriundos de países desenvolvidos pelo mercado dos créditos de carbono, de 
modo que se garantem a redução da pobreza e o manejo sustentável dos recursos naturais. 
Investimento em créditos de carbono aliado a atividades como ecoturismo e bioprospecção 
(incentivando os agentes locais) tornam-se importantes fontes e fluxos de renda, sendo que a 
terra pode produzir mais renda sendo preservada do que atividades agrícolas em terrenos 
limpos.  
Tendo em vista que muitos dos fragmentos de cerrado em São Paulo estão dispersos 
em propriedades particulares, cabe aos órgãos governamentais competentes, bem como às 
ONGs ligadas à proteção ambiental, por exemplo, entrar em contato com os donos de terras e 
mostrar que os serviços ambientais fornecidos pela vegetação nativa preservada e a sua 
ampliação, no atual contexto em que o mercado de carbono ganha força, significam 
importante fonte de renda, além de garantia da manutenção da qualidade de vida, a exemplo 






 A ação de diferentes sistemas atmosféricos, tanto tropicais, quanto subtropicais é 
responsável pela configuração das diferentes configurações do tempo sobre o cerradão da 
Estação Ecológica de Assis. A análise dos quatro anos climatológicos mostrou que o ano I 
(2010/2011) de novembro de 2010 a setembro de 2011, apresentou uma sazonalidade mais 
marcada em relação aos demais anos. Tal fato acarretou distintas configurações nos fluxos de 
energia e massa, sendo que em setembro de 2011 uma maior parcela da energia disponível foi 
utilizada para aquecer o ar na forma de calor sensível em detrimento do fluxo de calor latente 
devido à escassez hídrica após longo período de estiagem.  
Ademais, a passagem de sistemas frontais e pós-frontais mais intensos nos meses 
anteriores contribuiu para diminuição das temperaturas e ocorrência de geadas, intensificando 
a perda de folhas pela vegetação, o que repercutiu nos fluxos de CO2, registrando-se emissão 
deste da vegetação para a atmosfera no trimestre julho/agosto/setembro. Outro foco de 
emissão ocorreu entre o final do ano III (2012/2013) e início do ano IV (2013/2014), em 
setembro e outubro de 2013, especificamente. Neste caso, considera-se a falta de água como 
principal propulsor para a redução da capacidade de absorção de carbono pela vegetação. A 
despeito destes episódios de emissão e/ou capacidade de absorção reduzida de CO2 pela 
vegetação, o que se observou é que o ecossistema local comportou-se de maneira mais 
significativa como sumidouro de carbono ao longo de todo o período de análise.  
No que tange ao aparato técnico e metodológico para o tipo de análise ao qual se 
propôs este trabalho, apesar de dispor apenas de medida de fluxo líquido de CO2, da utilização 
de métodos de filtragem modestos (como os propostos pelos pesquisadores do INPA e IAG-
USP) e de estatísticas simples como estimar médias diárias e anuais, por exemplo, foi possível 
desenvolver um trabalho cujos resultados mostraram-se com significativo nível de 
consistência com os apresentados na literatura sobre o assunto.  
Embora as comparações quantitativas possam divergir e isto se relaciona a uma gama 
de fatores como, por exemplo, diferentes tipos de sensores, utilização de softwares e 
programas especiais para os tipos de dados trabalhados, qualitativamente os resultados 
corroboram com discussões já apresentadas por outros autores com relação à funcionalidade 
da vegetação do cerrado em diferentes pontos do país. Ressalta-se ainda que, mesmo sendo os 
métodos utilizados para estimar o carbono acumulado pela vegetação não seja os mais 
consistentes, postula-se que a vegetação local possui considerável capacidade de alocação de 
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carbono atmosférico, sendo que os resultados assinalaram um acúmulo de 630 kg de carbono 
por hectare durante todo o período de análise. 
Assim, frente ao contexto de mudanças climáticas oriundas do aumento na 
concentração de gás carbônico na atmosfera, pode-se considerar o cerradão da Estação 
Ecológica de Assis como potencial dreno de carbono e mitigador do efeito estufa 
antropogênico. Pode-se, portanto, incorporar a esta unidade de conservação mais uma função 
socioambiental, deste modo espera-se que isto contribua para a formulação de políticas 
ambientais e climáticas que assegurem a preservação, manutenção, conservação e ampliação 
dos remanescentes de cerrado no estado de São Paulo, visto o atual quadro de devastação que 
o bioma apresenta em território paulista.  
 Para tanto, sugere-se que autoridades competentes e agentes políticos, econômicos e 
sociais que pautem suas ações sob a égide da sustentabilidade, busquem desenvolver projetos 
de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo em acordo com o Protocolo de Quioto ou ainda 
estabelecer projetos de pagamento por serviço ambiental ou redução de desmatamento via 
recuperação de áreas de cerrado degradadas, bem como ampliar as já existentes Unidades de 
Conservação. 
 Cabe, dentre tantos outros profissionais, aos geógrafos a missão de compreender as 
dinâmicas naturais, bem como as demandas sociais de cada localidade onde estes projetos 
possam implantados para que se possa haver um pleno desenvolvimento da sociedade em 
consonância com a conservação dos recursos naturais vislumbrando uma herança, além de 
material, também natural, cultural e social, via conscientização, para as gerações futuras.  
Ressalta-se ainda que no caso do cerrado paulista, assegurar a conservação de sua 
biodiversidade é primordial para garantir uma eficiente gestão de recursos naturais como, por 
exemplo, a água, uma vez que este complexo vegetacional estende-se sobre área de recarga do 
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